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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 28 de fevereiro de 2021 e 29 de fevereiro de 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa Consolidado Controladora
(*) (Não auditado) Nota 2021 2021 2020 (*)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 48.124 48.124 –
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício com 
	 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 38.986 13 –
Provisão para créditos de liquidação 
	 duvidosa, líquidas de reversões 984 – –
Provisão para estoques 8.976 – –
IR e CS corrente e diferidos 15 b) 40.162 4.479 –
Ganhos em operações de derivativos 4.656 – –
Variação cambial de empréstimos e financiamentos 35.289 – –
Juros sobre empréstimos e financiamentos 16.164 – –
Provisão para riscos legais, líquida de reversões (571) – –
Resultado de equivalência patrimonial (836) (55.015) –
Ganho de bens do ativo imobilizado 
	 e intangível baixados 17.399 – –
Ganho de bens do ativo de direito de uso baixados 16.336 – –
Redução (aumento) nos saldos de ativos:
Contas a receber de clientes 64.610 – –
Partes relacionadas (2.378) – –
Estoques 70.218 – –
Impostos a recuperar (69.966) – –
Imposto de renda e contribuição social (5.884) (252) –
Custos antecipados de projetos (110.627) – –
Instrumentos financeiros derivativos (43.875) – –
Outros ativos (21.021) (10.670) –
Aumento (redução) nos saldos de passivos:
Fornecedores 21 148.393 37 –
Partes relacionadas 22 2.921 19.281 –
Passivos relacionados a contratos com clientes 31.979 – –
Impostos a recolher 24 48.083 19 –
Imposto de renda e contribuição social 7.252 1.541 –
Remuneração baseada no plano SAR 
	 e CSP da PLLAL (485) – –
Receitas diferidas 19.617 – –
Outros passivos 59.894 552.953 –
Caixa gerado pelas atividades operacionais 423.399 560.509 –
IR e CS pagos (45.507) (5.991) –
Valor pago na liquidação de instrumentos 
	 financeiros derivativos (8.647) – –
Valor recebido na liquidação de 
	 instrumentos financeiros derivativos 41.989 – –
Juros pagos de financiamentos (13.399) – –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 397.835 554.518 –
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado 19 (55.734) (1.460) –
Aquisição de bens do ativo intangível 20 (7.201) (114) –
Investimentos 17 (6.680) (552.630) –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
	 de investimento (69.615) (554.204) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 
	 e duplicatas descontadas 648.872 – –
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 
	 e duplicatas descontadas (793.133) – –
Pagamentos de arrendamentos 18 (32.756) – –
Dividendos pagos 29 (62.967) – –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
	 de financiamento (239.984) – –
Aumento do saldo de caixa e 
	 equivalentes de caixa 88.235 315 –
Caixa e equivalentes de caixa no 
	 início do exercício _ – –
Caixa advindo de reestruturação societária 195.943 –
Caixa e equivalentes de caixa no 
	 fim do exercício 1 1 284.177 315 –
Aumento do saldo de caixa e 
	 equivalentes de caixa 88.234 315 –

Balanços patrimoniais Consolidado Controladora
(*) (Não auditado) Nota 2021 2021 2020 (*)
Ativo/Circulante 1.885.077 11.237 –
Caixa e equivalentes de caixa 11 284.177 315 –
Instrumentos financeiros derivativos 10.1 24.506 – –
Contas a receber de clientes 12 820.381 – –
Ativos relacionados a contratos com clientes 16 352.982 – –
Estoques 13 127.742 – –
Impostos a recuperar 14, 15 195.685 252 –
Partes relacionadas 22 3.925 – –
Despesas antecipadas 26.066 10.670 –
Outros ativos 49.615 – –
Não circulante 253.442 609.206 –
Depósitos judiciais 217 – –
Contas a receber de clientes 12 8.827 – –
IR e CS diferidos 15 90.329 – –

99.373 – –
Investimento 17.1 7.516 607.645 –
Ativo de direito de uso 18 58.044 – –
Intangível 20 61.284 101 –
Imobilizado 19 27.225 1.460 –
Total do ativo 2.138.519 620.442 –

Balanços patrimoniais Consolidado Controladora
(*) (Não auditado) Nota 2021 2021 2020 (*)
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 1.392.039 30.903 –
Fornecedores 21 436.771 37 –
Instrumentos financeiros derivativos 10.1 698 – –
Salários e encargos sociais a recolher 23 95.572 – –
Empréstimos e financiamentos 26 250.206 – –
Duplicatas descontadas 27 72.767 – –
Passivo de arrendamentos 18 19.601 – –
Impostos a recolher 24 81.567 19 –
IR e CS a recolher 15 28.480 28 –
Passivos relacionados a contratos com clientes 16 137.116 – –
Partes relacionadas 22 4.140 19.281 –
Receitas diferidas 25 230.430 – –
Dividendos a pagar 29 11.214 11.214 –
Outros passivos 23.476 324 –
Não circulante 156.942 – –
Empréstimos e financiamentos 26 95.824 – –
Passivos de arrendamentos 18 46.756 – –
Remuneração baseada no plano SAR e 
	 CSP da PLLAL 30 7.260
Provisão para contingências 28 7.101 – –
Patrimônio líquido 589.539 589.539 –
Atribuível aos acionistas da Companhia
Capital social 29 (a) 560.851 560.851 –
Reserva legal 29 (a) 2.406 2.406 –
Reserva de lucros 29 (a) 35.052 35.052 –
Ajuste de avaliação patrimonial 29 (a) (8.221) (8.221) –

590.088 590.088 –
Participação dos não controladores 549 549 –
Total do passivo e patrimônio líquido 2.138.519 620.442 –

Demonstrações do resultado Consolidado Controladora
(*) (Não auditado) Nota 2021 2021 2020 (*)
Receita líquida de vendas e serviços 31 2.120.636
Custo das vendas e serviços prestados 32 (1.662.248) – –
Lucro bruto 457.388 – –
Despesas gerais e administrativas 32 (293.615) (353) –
Despesas com vendas 32 (24.791) – –
Depreciação e amortização 32 (26.321) (13) –
Impacto hiperinflação Argentina 32 (21.505) –
Resultado de equivalência patrimonial 836 55.015 –
Outras receitas, líquidas 4.111 – –
Lucro (prejuízo) operacional antes do 
	 resultado financeiro 97.104 54.649 –
Resultado financeiro
Despesas financeiras 33 (37.674) (2.041) –
Receitas financeiras 33 12.924 3 –
Variações cambiais, líquidas 15.932 (9) –
Lucro antes do IR e da CS 88.286 52.603 –
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 15 (61.162) (4.479) –
Diferidos 15 21.000 – –
Lucro líquido do exercício 48.124 48.124 –
Atribuível a
Acionistas da Companhia 47.575 47.575 –
Participação dos não controladores 549 549 –
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 48.124 48.124 –

Demonstrações do resultado abrangente Consolidado Controladora
(*) (Não auditado) 2021 2021 2020 (*)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 48.124 48.124 –
Ajustes de conversão cambial (8.221) (8.221) –
Resultado abrangente do exercício 39.903 39.903 –
Atribuível a: Acionistas da Companhia 39.903 39.903 –
Total do resultado abrangente do exercício 
	 atribuível aos acionistas da Companhia 39.903 39.903 –

Demonstração das mutações  
do patrimônio líquido

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva  
de lucros

Lucros 
acumulados

Outros resultados 
abrangentes

Total do  
patrimônio líquido

Participação de  
não controladores

Total do  
patrimônio líquido

Saldos em 1º/03/2020 – – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – 47.575 – 47.575 549 48.124
Reserva legal – 2.406 – (2.406) – – – –
Aprovação de dividendos mínimos propostos – – – (11.214) – (11.214) – (11.214)
Transferência para retenção de lucros – – 33.955 (33.955) – – – –
Aumento do capital social 623.818 – – – – 623.818 – 623.818
Redução de capital (62.967) – – – – (62.967) – (62.967)
Outros resultados abrangentes – – – – (8.221) (8.221) – (8.221)
Saldos em 28/02/2021 560.851 2.406 33.955 – (8.221) 588.991 549 589.540

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Logicalis Latin America Holding S.A. (“Logicalis Latin 
America” ou a “Companhia”) e suas controladas (coletivamente, o “Grupo”), é uma 
sociedade anônima de capital fechado sediada na cidade de São Paulo e repre-
senta a holding do Grupo. A Companhia tem por atividade preponderante a parti-
cipação em outras sociedades, enquanto as demais sociedades do Grupo pos-
suem como objeto social: o provimento de serviços, soluções e comunicação de 
tecnologia da informação na América Latina. A Companhia foi constituída em 
09/10/2019, em conformidade com a legislação societária brasileira, como uma 
subsidiária da Logicalis Group Limited (“LGL”), que detém 65% de suas ações 
ordinárias, e possui como controladora final a Datatec Limited, companhia aberta 
na África do Sul. A participação remanescente da Companhia, correspondente 
35%, pertence a Promon S.A. 1.1. Reorganização societária: Em 30/06/2020, 
com o objetivo de otimizar a sua estrutura organizacional, a Administração do 
Grupo decidiu aprovar um aumento de capital social na Companhia mediante: 
(i)  aporte de R$  623.818 em contrapartida à emissão de 673.502.568 novas 
ações referente à participação acionária detida pela LGL e Promon S.A. (“Pro-
mon”) na Promon-Logicalis Latin America Limited (“PLLAL”). Em decorrência des-
ta transação e consequente aquisição de controle da PLLAL, a Administração 
elaborou demonstrações financeiras consolidadas para o exercício findo em 
28/02/2021. Esta transação foi registrada com base no valor contábil de ativos e 
passivos em 31/05/2020 como segue:
Ativo 31/05/2020 Passivo 31/05/2020
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 958 Fornecedores 42
Partes relacionadas 54 Partes relacionadas 29.997
Outros ativos 344 Provisão 303
Total do ativo circulante 1.356 Total do passivo circulante 30.341
Não circulante Não circulante

Investimento 746.979
Remuneração baseada no  
	 plano SAR e CSP da PLLAL 11.416

Total do ativo não circulante 746.979
Provisão para perda 
	 em investimentos 82.760
Total do passivo não circulante 94.176

Total do ativo 748.335 Total do passivo 124.517
Acervo líquido 623.818

A diferença entre o valor contábil dos ativos líquidos adquiridos em 31/05/2020 e 
o valor contábil quando o controle foi obtido foi registrada como reserva de capital.

R$
Acervo líquido - ato societário - apurado em 31/05/2020 623.818
Acervo líquido apurado em 30/06/2020 623.818
1.2. COVID-19 e efeitos nas operações: Em março de 2020, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) declarou a COVID-19 como uma pandemia. As autori-
dades governamentais de diversos países, incluindo o Brasil, impuseram restri-
ções de contenção do vírus. O Grupo instituiu Comitê e definiu plano de gestão da 
pandemia, com medidas preventivas e de mitigação dos seus efeitos, em linha 
com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e interna-
cionais. Neste cenário, o Grupo vem monitorando os efeitos nos seus negócios e 
na avaliação das principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, bem 
como em outros saldos com potencial de gerar incertezas e impactos nas de-
monstrações financeiras. As avaliações mais relevantes estão comentadas a se-
guir: (i) Recomendação para todos os membros da equipe e contratados trabalha-
rem remotamente; e em eventuais utilizações dos escritórios, obrigação de seguir 
todas as normas de segurança e saúde implementadas devido a COVID-19; 
(ii) Recomendação para que não haja a visitação de terceiros e fornecedores e 
acesso restrito às dependências da Companhia e suas subsidiárias; (iii)  Imple-
mentação de medidas de fortalecimento do caixa, renegociação de contas a pa-
gar e dívidas financeiras, bem como adesão do programa emergencial de manu-
tenção do emprego e renda e aproveitamento do benefício de postergação dos 
tributos; (iv) Revisão das projeções de resultado e balanço para o exercício e seus 
impactos nas demonstrações financeiras do Grupo, entre outras. Durante os exer-
cícios de 2021 e 2020, não foi identificada deterioração na liquidez da Companhia, 
sua posição de caixa ou alavancagem que pudesse impactar o cumprimento de 
seus compromissos de curto prazo. Também não foram identificados desvios re-
levantes em relação às projeções ou premissas mercadológicas de resultados 
futuros associados aos testes de redução ao valor recuperável de ativos em 
28/02/2021 e 2020. As negociações permaneceram estáveis durante o exercício 
de 2021, embora tenham ocorrido alguns atrasos e interrupções no fornecimento, 
especialmente em países com bloqueios altamente restritivos. Os resultados rela-
tados foram impactados ainda mais pelos efeitos cambiais com o real brasileiro, 
em particular, se desvalorizando drasticamente em relação ao dólar americano. A 
fraqueza sustentada da moeda dos mercados emergentes é esperada para o 
curto prazo. O aumento da demanda pelas soluções de tecnologia do Grupo está 
sendo experimentado para apoiar o trabalho remoto durante os bloqueios impos-
tos em todo o mundo. Em particular, a demanda por computação em nuvem, so-
luções de acesso remoto, virtualização, segurança e comunicações unificadas 
continua forte. No entanto, qualquer gasto discricionário foi reduzido pelos clientes 
em sua resposta para navegar pelo impacto econômico da pandemia. As cobran-
ças de clientes durante o exercício de 2021 permaneceram em linha com as 
normas históricas. A Companhia está trabalhando com fornecedores para forne-
cer suporte aos clientes que sofrem efeitos adversos da pandemia. O posiciona-
mento das divisões do Grupo permanece estrategicamente sólido, com boa de-
manda por suas soluções e serviços esperados para continuar à medida que o 
mundo emerge da crise atual. A pandemia da COVID-19 criou muita incerteza 
sobre as perspectivas macroeconômicas, tanto no curto quanto no médio prazo. 
Nosso foco permanecerá na otimização de nossos negócios para o ambiente 
atual, que incluirá gestão de custos e liquidez. Durante o exercício de 2021, a 
administração implementou planos de reestruturação para responder ao impacto 
da COVID-19 e garantir a lucratividade futura do Grupo. Em todo o Grupo, custos 
de reestruturação de R$ 14,9 milhões foram incorridos e incluídos no resultado do 
exercício de 2021. A remoção desses custos pontuais de reestruturação do resul-
tado refletiria um lucro subjacente antes de impostos (‘PBT’) para o ano de 
R$ 118 milhões. 1.3. Aprovação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A emissão das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foi autorizada pelo Conselho de Administração em 24/11/2022. 2. Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e também conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), considerando pronunciamentos, orientações e 
interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), apro-
vadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelas disposições contidas 
na Lei de Sociedades por Ações. As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação da demonstração contábil estão definidas na nota 4, bem como suas 
mudanças na nota 3. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto 
por instrumentos financeiros mensurados aos seus valores justos no final de cada 
período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de bens e serviços. A preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Administração faça julgamentos e adote premissas e estimativas que po-
dem afetar a aplicação das políticas e os montantes divulgados de ativos e passi-
vos, receitas e despesas. Essas estimativas e premissas baseiam-se na experiên-
cia e em diversos outros fatores que se supõem serem razoáveis devido às 
circunstâncias. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. 2.1.  Apresentação das demonstrações 
financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da Controla-
dora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas também estão em 
conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB)). Essas demonstrações individuais são divulgadas em 
conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. 2.2.  Apresentação 
das demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras 
consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas internacio-
nais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). 2.3. Base de 
consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas. a) Controladas: A Companhia consolida 
as demonstrações financeiras de suas controladas. Controladas são todas as 
entidades nas quais a Companhia detém o controle. As controladas são consoli-
dadas integralmente a partir da data de aquisição do controle e continuam sendo 
consolidadas até a data em que o controle deixa de existir. Elas deixam de ser 
consolidadas a partir da data em que o controle cessar. As demonstrações finan-
ceiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação da 
controladora, utilizando políticas contábeis consistentes. Quando necessário, 
ajustes são realizados nas demonstrações financeiras das controladas para ali-
nhar suas políticas contábeis às políticas contábeis da Companhia. b) Transações 
eliminadas na consolidação: Todas as transações intragrupo entre membros da 
Companhia são totalmente eliminadas na consolidação. Os ganhos não realiza-
dos decorrentes de transações com investidas contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Companhia na investida. Os prejuízos não realizados são elimina-
dos da mesma forma, mas apenas na extensão em que não haja evidência de 
redução ao valor recuperável. c) Participação de acionistas não controladores: A 
Companhia reconhece qualquer participação de não controladores, na proporção 
da participação não controladora nos ativos líquidos identificáveis da entidade in-
vestida. As transações com acionistas não controladores que não resultem em 
perda de controle são contabilizadas como transações patrimoniais  - ou seja, 
como transações com proprietários na qualidade de proprietários. d) Perda de 
controle: Quando da perda de controle, a Companhia deixa de reconhecer os 
ativos e passivos da controlada, qualquer participação de não controladores e 
outros componentes registrados no patrimônio líquido referente a essa controla-
da. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no 
resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, 
essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de 
controle. Subsequentemente, essa participação é contabilizada através da utiliza-
ção da equivalência patrimonial em associadas ou valor justo através do resulta-
do, dependendo do nível de influência retido. e) Coligadas: Coligadas são todas as 
entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o 
controle. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equi-
valência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O 
investimento da Companhia em coligadas inclui o ágio identificado na aquisição, 
líquido de qualquer perda por redução ao valor recuperável acumulado.
Apresentamos nossa lista de controladas abaixo:

Consolidado
% de participa- 

ção do Grupo

Nome da Companhia
País de  
origem

Principal  
atividade

Parti- 
cipação 2021

Promom Logicalis Latim 
	 America Limited Reino Unido

Provedor de  
serviços de TI Direta 100%

Logicalis Paraguay S.A. Paraguai
Provedor de  

serviços de TI Indireta 99,09%
Logicalis México S. de 
	 R.L. de C.V. México

Provedor de  
serviços de TI Indireta 97,76%

Logicalis Andina Bolivia 
	 LAB Ltda. Bolívia

Provedor de  
serviços de TI Indireta 99,77%

Logicalis Andina S.A.C. Peru
Provedor de  

serviços de TI Indireta 99,99%

Logicalis Ecuador S.A. Equador
Provedor de  

serviços de TI Indireta 99,99%
Logicalis Colombia 
	 S.A.S. Colômbia

Provedor de  
serviços de TI Indireta 100%

Logicalis Puerto Rico Inc. Porto Rico
Provedor de  

serviços de TI Indireta 100%
C2 Mining Solutions 
	 S.A.C. Peru

Provedor de  
serviços de TI Indireta 99,99%

PLLAL International LLC
Estados  
Unidos

Provedor de  
serviços de TI Indireta 100%

Logicalis Uruguay S.A. Uruguai
Provedor de  

serviços de TI Indireta 100%

Consolidado
% de participa- 

ção do Grupo

Nome da Companhia
País de  
origem

Principal  
atividade

Parti- 
cipação 2021

Logicalis Inc S.A. Uruguai
Provedor de  

serviços de TI Indireta 100%

Nubeliu Limited
Ilhas  

Cayman
Provedor de  

serviços de TI Indireta 100%

Nubeliu I LLC
Estados  
Unidos

Provedor de  
serviços de TI Indireta 100%

Nubeliu II LLC
Estados  
Unidos

Provedor de  
serviços de TI Indireta 100%

Nubeliu Argentina Srl Argentina
Provedor de  

serviços de TI Indireta 100%
Nubeliu Consultoria e Licen-
	 ciamento de Software Ltda. Brasil

Provedor de  
serviços de TI Indireta 100%

Cirrus Participações S.A. Brasil
Provedor de  

serviços de TI Indireta 30,0%

Logicalis Argentina S.A. Argentina
Provedor de  

serviços de TI Indireta 99,23%
PTLS Serviços de Tecnologia 
	 e Assessoria Técnica Ltda. Brasil

Provedor de  
serviços de TI Indireta 99,99%

PromonLogicalis Tecnologia 
	 e Participações Ltda. Brasil

Provedor de  
serviços de TI Indireta 100%

Logicalis Chile S.A. Chile
Provedor de  

serviços de TI Indireta 99,77%

Coasin Chile S.A. Chile
Provedor de  

serviços de TI Indireta 99,99 %
Logicalis South 
	 America, Inc.

Estados  
Unidos

Provedor de  
serviços de TI Indireta 100%

Weservice Serviços e 
	 Tecnologia Ltda. Brasil

Provedor de  
serviços de TI Indireta 99,99%

3. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: 3.1. Novas normas, alte-
rações e interpretações: As seguintes alterações de normas foram adotadas 
pela primeira vez para o exercício iniciado em 01/03/2020: • Definição de material: 
alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis” e IAS 
8/CPC 23 “Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro”. 
• Definição de negócio: alterações ao IFRS 3/CPC 15 “Combinação de Negócios”.
• Reforma da IBOR: alterações ao IFRS 9/CPC 48, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 
40 -”Instrumentos Financeiros”. • Estrutura Conceitual Revisada para Relatórios 
Financeiros. • Benefícios Relacionados à COVID-19 Concedidos para Arrendatá-
rios em Contratos de Arrendamento: alterações ao IFRS 16/CPC 06(R2) “Arren-
damentos”. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais 
para o Grupo. 3.2. Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: 
Alteração ao IAS 16 “Ativo Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emitiu uma al-
teração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores 
recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado 
para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhe-
cidos no resultado do exercício. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 
1º/01/2022. Alteração ao IAS 37 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes”: em maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer que, 
para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contra-
to inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação 
de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. A data 
efetiva de aplicação dessa alteração é 1º/01/2022. Alteração ao IFRS 3 “Combina-
ção de Negócios”: emitida em maio de 2020, com o objetivo de substituir as refe-
rências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A alteração 
ao IFRS 3 tem vigência de aplicação a partir de 1º/01/2022. Alterações ao IAS 1: 
Classificação de passivos como circulante ou não circulante: emitida em janeiro 
de 2020, trouxe alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, 
de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou 
não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar 
a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; 
• Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exer-
cer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um 
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um 
passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 1º/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Altera-
ções ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: em fevereiro de 2021, o IASB 
emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a defini-
ção de ‘estimativas contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudan-
ças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de 
erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medi-
ção e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vi-
gentes para períodos iniciados em, ou após, 1º/01/2023 e aplicarão para mudan-
ças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início 
desse período. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de 
políticas contábeis: em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (nor-
ma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o 
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As altera-
ções são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais 
úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significa-
tivas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entida-
des devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divul-
gação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para 
períodos iniciados em, ou após, 1º/01/2023 com adoção antecipada permitida. Já 
que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na apli-
cação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma 
data para adoção desta alteração não é necessária. O Grupo está atualmente 
avaliando os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. 
4. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas estão definidas abaixo. Essas práticas foram aplicadas de modo consisten-
te nos exercícios apresentados, exceto pela adoção das novas normas descritas 
no item 3. 4.1. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma 
das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (“R$”), que é 
a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Gru-
po. b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são conver-
tidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os 
ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalen-
tes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou 
despesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados 
na demonstração do resultado como “Variações cambiais, líquidas” no resultado 
financeiro. c) Empresas do Grupo com moeda funcional diferente: As demonstra-
ções financeiras consolidadas estão sendo apresentadas em reais, que é a moe-
da funcional e de apresentação da Companhia. As demonstrações financeiras de 
cada controlada incluída na consolidação são preparadas com base na moeda 
funcional de cada empresa. Para as controladas localizadas no exterior, as de-
monstrações financeiras foram convertidas para reais com base na taxa de câm-
bio do final do exercício. Os resultados foram convertidos pela taxa média mensal 
do ano. As taxas de câmbio utilizadas pela Companhia são aquelas divulgadas 
pelo Banco Central do Brasil. Os efeitos da conversão são reconhecidos no patri-
mônio líquido dessas controladas. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. No caso da Argenti-
na, em decorrência do cenário de hiperinflação, receitas e despesas são apresen-
tadas convertidas pelas taxas de câmbio de fechamento da data do balanço. (nota 
4.1(d)). Todas as diferenças de câmbio resultantes são reconhecidas como um 
componente separado no patrimônio líquido, na linha de “Outros resultados 
abrangentes”. Ágio e ajustes de valor justo, decorrentes da aquisição de uma en-
tidade no exterior, são tratados como ativos e passivos da entidade no exterior e 
convertidos pela taxa de fechamento. As seguintes controladas do Grupo têm 
moeda funcional diferente da moeda da Controladora:
Empresa País Moeda funcional
Logicalis Paraguay S.A. Paraguai Guarani Paraguaio
Logicalis México S. de R.L. de C.V. México Peso Mexicano
Logicalis Andina Bolivia LAB Ltda. Bolívia Boliviano
Logicalis Andina S.A.C. Peru Dólar americano
Logicalis Ecuador S.A. Equador Dólar americano
Logicalis Colombia S.A.S. Colômbia Peso Colombiano
Logicalis Puerto Rico Inc. Porto Rico Dólar americano
C2 Mining Solutions S.A.C. Peru Novo sol Peruano
Fastec Management Inc. Ilhas Virgens Britânicas Dólar americano
Logicalis Uruguay S.A. Uruguai Dólar americano
Logicalis Inc. S.A. Uruguai Dólar americano
Nubeliu Limited. Ilhas Cayman Dólar americano
Nubeliu I LLC Estados Unidos Dólar americano
Nubeliu II LLC Estados Unidos Dólar americano
Nubeliu Argentina SRL Argentina Peso Argentino
Logicalis Argentina S.A. Argentina Peso Argentino
Logicalis Chile S.A. Chile Peso chileno
Coasin Chile S.A. Chile Peso chileno
Logicalis South America, Inc. Estados Unidos Dólar americano
d) Hiperinflação na Argentina: Desde 1º/07/2018, a economia argentina atende à 
definição de economia hiperinflacionária, sendo assim, a aplicação da norma de 
contabilidade e evidenciação em economia altamente inflacionária (IAS 29/CPC 42 
- Contabilidade em Economia Hiperinflacionária) passou a ser requerida. De acordo 
com o IAS 29/CPC 42, os ativos e passivos não monetários, o patrimônio líquido e 
a demonstração do resultado de controladas que operam em economias altamente 
inflacionárias são corrigidos pela alteração no poder geral de compras da moeda 
corrente, aplicando um índice de preços ao consumidor. Como consequência, o 
Grupo aplicou os conceitos do IAS 29/CPC 42 para a sua controlada na Argentina 
(Logicalis Argentina S.A.) e os impactos estão demonstrados abaixo: 2021

9.314
Passivo (37.649)
Patrimônio líquido 46.963
Resultado (21.505)
4.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de 
mudança de valor. Para os fins da demonstração do fluxo de caixa, os saldos de 
contas garantidas são incluídos no grupo de caixa e equivalentes de caixa. 
4.3. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: a) Classificação e mensura-
ção: O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de 
mensuração: • Mensurados ao valor justo por meio do resultado. • Mensurados ao 
custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade 
para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os 
ativos financeiros do Grupo classificados ao custo amortizado são compostos 
principalmente pelo caixa e equivalente de caixa, contas a receber de clientes, 
partes relacionadas e custos antecipados de projetos. O Grupo não possui ativos 
financeiros classificados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
O Grupo não possui ativos financeiros classificados como ao valor justo por meio 
do resultado, exceto pelos Instrumentos financeiros derivativos, detalhes na nota 
6.2. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão 
registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimen-
tos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o 
investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não 
são mantidos para negociação, isso dependerá de o Grupo ter feito ou não a  

opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patri-
monial ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. No reconheci-
mento inicial, o Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no 
caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, 
dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. 
Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são registrados como despesas no resultado. Instrumentos patrimoniais: • O Gru-
po subsequentemente mensura, ao valor justo, todos os investimentos patrimo-
niais. Quando a administração do Grupo escolher apresentar, ao valor justo, os 
ganhos e perdas com investimentos patrimoniais em outros resultados abrangen-
tes, não haverá reclassificação subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo 
para o resultado após a baixa do investimento. Os dividendos desses investimen-
tos continuam a ser reconhecidos, no resultado, como outras receitas quando o 
direito de o Grupo receber pagamentos é estabelecido. • As variações no valor 
justo dos ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidas 
no resultado financeiro, na demonstração do resultado quando aplicável. b) Reco-
nhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos finan-
ceiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual o Grupo se compro-
mete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido 
transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da propriedade. c) Redução ao valor recuperável (“impairment”): A metodo-
logia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significa-
tivo no risco de crédito. Para as contas a receber o Grupo aplica a abordagem 
simplificada do IFRS 9/CPC 48 para mensurar as perdas de crédito esperadas 
(“ECL”), que usa uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida para to-
das as contas a receber. Para mensurar a ECL, foi utilizada uma matriz de provi-
são e as contas a receber foram agrupadas com base nos dias de atraso. Nenhu-
ma alteração relevante foi observada na avaliação da ECL sob o novo modelo, 
quando comparada às políticas anteriores aplicadas pelo Grupo. d) Derivativos 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: As variações no valor justo de 
qualquer um desses instrumentos financeiros derivativos são reconhecidas ime-
diatamente na demonstração do resultado no resultado financeiro. Passivos finan-
ceiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio 
do resultado. Porém, os passivos financeiros resultantes quando a transferência 
de um ativo financeiro não se qualifica para baixa ou quando a abordagem de 
envolvimento contínuo é aplicável, e os contratos de garantia financeira emitidos 
pelo Grupo, são mensurados de acordo com as políticas contábeis específicas 
descritas a seguir. Os passivos financeiros do Grupo classificados como custo 
amortizado são fornecedores e outras obrigações, partes relacionadas - passivo, 
passivos de arrendamento e empréstimos e financiamentos, e os instrumentos 
classificados como ao valor justo por meio do resultado são os instrumentos finan-
ceiros derivativos. a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quan-
do o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador 
em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado 
ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado como 
mantido para negociação se: • For adquirido, principalmente, para fins de recom-
pra no curto prazo; ou • No reconhecimento inicial por parte de uma carteira de 
instrumentos financeiros identificados que o Grupo administra em conjunto e tem 
um padrão real recente de obtenção de lucros a curto prazo; ou • For um derivati-
vo, exceto por derivativo que seja um contrato de garantia financeira ou um instru-
mento de hedge designado e efetivo. O passivo financeiro, exceto pelo passivo 
financeiro mantido para negociação ou contraprestação contingente de um com-
prador em uma combinação de negócios, pode ser designado ao valor justo por 
meio do resultado mediante reconhecimento inicial se: • Essa designação eliminar 
ou reduzir significativamente uma inconsistência de mensuração ou reconheci-
mento que surgiria de outra forma; ou • O passivo financeiro fizer parte de um 
grupo de ativos ou passivos financeiros, ou ambos, que seja administrado e cujo 
desempenho seja avaliado com base no seu valor justo, de acordo com a gestão 
de risco documentada ou a estratégia de investimento do Grupo, e as informações 
sobre esse grupo forem fornecidas internamente nessa base. Passivos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são apresentados ao valor justo, sendo 
que quaisquer ganhos ou perdas decorrentes das variações no valor justo são 
reconhecidos no resultado na medida em que não fazem parte de uma relação de 
hedge designada. O ganho ou perda líquido reconhecido no resultado incorpora 
quaisquer juros pagos sobre os passivos financeiros e é incluído no resultado fi-
nanceiro na demonstração do resultado. Porém, para passivos financeiros desig-
nados ao valor justo por meio do resultado, o valor das variações no valor justo do 
passivo financeiro atribuíveis a mudanças no risco de crédito daquele passivo é 
reconhecido em outros resultados abrangentes, a menos que o reconhecimento 
dos efeitos das mudanças no risco de crédito do passivo em outros resultados 
abrangentes resultasse no ou aumentasse o descasamento contábil no resultado. 
O valor remanescente da variação no valor justo do passivo é reconhecido no 
resultado. As variações no valor justo atribuíveis ao risco de crédito do passivo fi-
nanceiro reconhecidas em outros resultados abrangentes não são subsequente-
mente reclassificadas para o resultado; pelo contrário, elas são transferidas para 
lucros acumulados quando o passivo financeiro é baixado. O valor justo é deter-
minado da maneira descrita na nota 8. b) Passivos financeiros subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado: Passivos financeiros que não sejam: (i) contra-
prestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios; (ii) 
mantidos para negociação; ou (iii) designados ao valor justo por meio do resulta-
do, são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da 
taxa de juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular 
o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros 
durante o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todas os hono-
rários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros 
efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida 
estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período me-
nor, para o custo amortizado do passivo financeiro. c) Ganho ou perda de variação 
cambial: Para passivos financeiros denominados em moeda estrangeira e mensu-
rados ao custo amortizado no final de cada período de relatório, os ganhos ou as 
perdas de variação cambial são determinados com base no custo amortizado dos 
instrumentos. Esses ganhos e perdas de variação cambial são reconhecidos na 
rubrica “Variações cambiais, líquidas” no resultado financeiro, para passivos finan-
ceiros que não fazem parte de uma relação de hedge designada. O valor justo dos 
passivos financeiros denominados em moeda estrangeira é determinado naquela 
moeda estrangeira e convertido com base na taxa à vista no encerramento do 
exercício. Para passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado, o componente de câmbio é parte integrante dos ganhos ou perdas de valor 
justo e é reconhecido no resultado para passivos financeiros que não fazem parte 
de uma relação de hedge designada. d) Desreconhecimento: A Companhia des-
reconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro base-
ado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento 
de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapres-
tação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. 4.4. Receita de contrato com o cliente: 
Reconhecimento de receita: A receita é mensurada com base na contraprestação 
especificada em um contrato com um cliente. A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
serviços no curso normal das atividades do Grupo. É apresentada deduzida de 
impostos, quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais concedi-
dos ao comprador e outras deduções similares, e reconhecida quando é cumprida 
a respectiva obrigação de desempenho. Revenda de equipamentos: As receitas 
são reconhecidas quando as mercadorias são transferidas e os respectivos bene-
fícios econômicos podem ser usufruídos pelo comprador. Serviços profissionais: 
As receitas são reconhecidas quando os serviços realizados são auferidos e na 
medida em que todos os custos relacionados possam ser mensurados confiavel-
mente até as datas dos referidos balanços. Serviços de garantia e manutenção: 
As receitas são reconhecidas em valor que reflete a contraprestação à qual o 
Grupo espera ter direito em troca de transferência dos custos dos serviços de 
garantia e manutenção prestados ao cliente. Nestes tipos de contratos a receita é 
reconhecida pelo prazo do contrato de forma linear. Quando o Grupo atua como 
agente e é remunerado com base em comissão, a comissão é incluída na receita. 
Quando o Grupo atua como principal, o valor total dos negócios administrados é 
incluído na receita. A receita de contratos de preço fixo é reconhecida em uma 
porcentagem concluída quando os termos acordados são alcançados e o traba-
lho é aprovado pelo cliente. O Grupo possui termos e condições padrão para 
vendas a clientes, que podem ser adaptados individualmente. Portanto, um con-
trato é considerado em vigor após o envio de um pedido de compra (ou evidência 
de solicitação de compra) do cliente. O contrato estabelecido com o cliente de 
acordo com o acima mencionado incluirá um preço de venda fixo ou determinável.
As condições de pagamento variam de cliente a cliente e não há componentes de 
financiamento típicos. Onde houver, estes são contabilizados separadamente, 
com base no componente de financiamento, que pode ser estabelecido separa-
damente. Os descontos também são considerados exclusivos de um contrato e 
são divididos igualmente entre cada obrigação de desempenho. Em certos casos, 
quando os descontos são acordados com um fornecedor e repassados a um 
cliente, isso é tratado como uma redução no custo do item e, consequentemente, 
no preço de venda independente desse item. O valor do contrato é proporcional 
às obrigações de desempenho do contrato após a aplicação do desconto. A recei-
ta de juros é acumulada periodicamente, por referência ao principal em aberto e 
à taxa de juros efetiva aplicável. Componentes de financiamento: O Grupo não 
ajusta o valor prometido de contraprestação para efeito de um componente de fi-
nanciamento significativo se tem a expectativa, no início do contrato, de que o 
período entre a transferência dos produtos prometidos para o cliente e o momen-
to em que o cliente paga por este bem ou serviço será de um ano ou menos. 
Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido 
pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. A receita 
de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída na 
receita financeira de valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos fi-
nanceiros ao custo amortizado calculada utilizando o método da taxa de juros 
efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita finan-
ceira de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de 
juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos finan-
ceiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos 
financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor 
contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). 
4.5. Arrendamento: a) Transição: O Grupo adotou a IFRS 16 - Arrendamento a 
partir de 1º/03/2019, aplicando a abordagem de transição simplificada. As reclas-
sificações e os ajustes decorrentes das novas regras de arrendamento mercantil 
foram reconhecidos no balanço de abertura em 1º/03/2019. Na adoção da IFRS 
16, o Grupo reconheceu passivos de arrendamento mercantil em relação aos ar-
rendamentos anteriormente classificados como ‘arrendamentos operacionais’ de 
acordo com os princípios da IAS 17. Esses passivos foram mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados com o 
uso do arrendatário. A taxa de endividamento incremental média ponderada do 
arrendatário aplicada aos passivos de arrendamento mercantil em 1º/03/2019 era 

de 10,11% ao ano. Adicionalmente, em atendimento ao Ofício Circular/CVM/SNC/
SEP/ nº 02/2019, a Companhia apresenta os saldos comparativos do passivo de 
arrendamento, do direito de uso, da despesa financeira e da despesa de depre-
ciação, considerando o efeito da inflação futura projetada nos fluxos dos contratos 
de arrendamento, vide maiores detalhes na nota explicativa 18. Expedientes prá-
ticos aplicados: Na adoção inicial do IFRS 16/CPC 06 (R2), o Grupo utilizou os 
seguintes expedientes práticos permitidos pela norma: • Contabilização de arren-
damentos operacionais com um prazo remanescente de menos de 12 meses em 
1º/03/2019 como arrendamentos de curto prazo; • Isenção de contratos de loca-
ção para os quais o ativo subjacente é de baixo valor (ativos de baixo valor); O 
Grupo também optou por não reavaliar se um contrato é, ou se contém, um arren-
damento na data da adoção inicial. Em vez disso, para contratos firmados antes 
da data de transição, o Grupo utilizou sua avaliação efetuada aplicando o IAS 17/
CPC 06 (R1) e a IFRIC 4 - “Determinação se um Acordo contém um Arrendamen-
to”. b) Ativos de direito de uso: O Grupo reconhece ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento (ou seja, a data em que o ativo subjacente está dispo-
nível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados pelo custo, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajusta-
dos para qualquer remensuração dos passivos de arrendamento mercantil. O 
custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
mercantil reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos do arren-
damento mercantil efetuados antes ou na data de início, deduzidos os incentivos 
recebidos. A menos que o Grupo tenha razoavelmente certeza de obter a proprie-
dade do ativo arrendado no final do prazo do arrendamento, os ativos de direito de 
uso reconhecidos são depreciados de forma linear pelo período mais curto de sua 
vida útil estimada e pelo prazo do arrendamento. Os ativos de direito de uso estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. c) Passivos de arrendamento: Na data de 
início do arrendamento, o Grupo reconhece passivos de arrendamento mensura-
dos pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem efetuados 
pelo prazo do arrendamento. Os pagamentos de arrendamento mercantil incluem 
pagamentos fixos (incluindo pagamentos substanciais), deduzidos de quaisquer 
incentivos a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de 
um índice ou taxa e valores esperados a serem pagos com garantias de valor 
residual. Os pagamentos do arrendamento também incluem o preço de exercício 
de uma opção de compra razoavelmente certa a ser exercida pelo Grupo e paga-
mentos de multas por rescindir um arrendamento, se o prazo do arrendamento 
refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir. Os pagamentos variáveis da loca-
ção que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesa no 
período em que o evento ou condição que aciona o pagamento ocorrer. Ao calcu-
lar o valor presente dos pagamentos do arrendamento mercantil, o Grupo utiliza a 
taxa de empréstimo incremental na data de início do arrendamento, se a taxa de 
juros implícita no arrendamento mercantil não for prontamente determinável. Após 
a data de início, o valor dos passivos de arrendamento mercantil é aumentado 
para refletir o acréscimo de juros e reduzido pelos pagamentos efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver 
uma modificação, uma alteração no prazo do arrendamento, uma alteração nos 
pagamentos fixos do arrendamento ou uma alteração na avaliação para comprar 
o ativo subjacente. d) Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: O 
Grupo aplica, como política contábil, a isenção de reconhecimento de arrenda-
mento de curto prazo a seus arrendamentos de propriedades de curto prazo (ou 
seja, aqueles arrendamentos que têm um prazo de arrendamento de 12 meses 
ou menos a partir da data de início e não contêm uma opção de compra). Também 
aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a ar-
rendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pa-
gamentos de arrendamento de arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo 
valor são reconhecidos como despesa de maneira linear pelo prazo do arrenda-
mento. 4.6. Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro: A IFRIC 23, 
interpretação emitida pelo IASB em 7/06/2017, foi traduzida pela ICPC 22 - Incer-
teza sobre o Tratamento de Tributos sobre o Lucro, emitida pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC e esclarece como aplicar os requisitos de reco-
nhecimento e mensuração da norma CPC 32 (R4)/IAS 12 quando há incerteza 
sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa circunstância, a entidade 
deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, 
aplicando os requisitos com base no lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, 
prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais 
determinadas. A Companhia avaliou os tratamentos fiscais incertos separada-
mente e as suposições em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas 
autoridades fiscais sobre a determinação do lucro real (prejuízo fiscal), bases de 
cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alí-
quotas de imposto. A Administração da Companhia entende que não há impactos 
nas demonstrações financeiras, decorrentes de tratamentos que poderiam expor 
a Companhia a riscos materialmente prováveis de perda, uma vez que os proce-
dimentos adotados para apuração e recolhimento dos tributos sobre o lucro estão 
amparados na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. 
As estimativas críticas da administração, bem como os principais passivos contin-
gentes relacionados a tratamentos fiscais incertos de tributos sobre o lucro estão 
divulgados na nota 28. 4.7. Contas a receber: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no curso normal das atividades do Grupo. O Grupo mantém as contas a 
receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, 
portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas desde que superiores a um 
ano. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. 4.8. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo 
ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos 
estoques é o da média ponderada móvel. 4.9. Custos antecipados de projetos: 
Os custos incorridos são contabilizados em conta de ativo até o momento em que 
as receitas correspondentes são registradas no resultado do exercício. Esses cus-
tos são compostos por serviços e outros custos incorridos na execução dos pro-
jetos. 4.10. Ativos intangíveis: 4.10.1. Ágio: O ágio resulta da aquisição de con-
troladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida; do valor da 
participação de não controladores na adquirida; e (ii) do valor justo na data da 
aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação 
ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contra-
prestação transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a par-
ticipação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o va-
lor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra 
vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. 
4.10.2. Relações contratuais com clientes e backlog: As relações contratuais com 
clientes e backlog, adquiridos em uma combinação de negócios, são reconheci-
das pelo valor justo na data da aquisição. As relações contratuais com clientes e 
o backlog têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a 
amortização acumulada. A amortização é calculada usando o método linear du-
rante a vida esperada da relação com o cliente. 4.10.3. Softwares: As licenças de 
softwares para uso próprio são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de três 
anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Softwares com características de utilização por 
consumo (exemplo nuvem) são reconhecidos como despesa. 4.11. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados 
com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apro-
priado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os 
seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Período do contrato de  
arrendamento (anos)

Benfeitoria em imóveis de terceiros
Máquinas e equipamentos 5
Computadores e software 2-6
Veículos 3-4
Móveis, utensílios e equipamentos 3-10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que 
seu valor recuperável estimado na nota 18. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos valores de venda com o seu valor  
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contábil e são reconhecidos em “Despesas gerais e administrativas” na demons-
tração do resultado. 4.12. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que 
têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são 
testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor 
recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anu-
almente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação 
do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (ou “UGCs”)). Para fins desse teste, o ágio é alocado para as UGCs ou para 
os Grupos de UGCs que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual 
o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional. Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data do balanço. Impairment de ágio reconhecido no resultado do 
exercício não é revertido. 4.13. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 4.14. Emprésti-
mos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos cus-
tos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resul-
tado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquida-
ção do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 4.15. Receita 
diferida: Receita diferida compreende os valores provenientes da prestação dos 
serviços de garantia, de assistência técnica e demais serviços faturados antecipa-
damente para o cliente. O montante total da garantia e demais serviços são regis-
trados como receita diferida e reconhecidos no resultado à medida que o período 
de garantia vai sendo cumprido ou evidências de execução são reconhecidas e 
documentadas. 4.16. Provisões: As provisões referentes a ações judiciais (traba-
lhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos 
já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança ou quaisquer 
situações previstas nas normas contábeis aplicáveis. As provisões para reestrutu-
ração compreendem multas por rescisão de contratos de aluguel e pagamentos 
por rescisão de vínculo empregatício e encargos associados. As provisões não 
incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações 
similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em considera-
ção a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo 
que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual inclu-
ído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obriga-
ção, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 4.17.  IR e CS corrente e diferido: As 
despesas de IR e CS do período compreendem os impostos corrente e diferido. 
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, ex-
ceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos direta-
mente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de IR e a CS 
corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as entida-
des do Grupo atuam e geram lucro tributável. A administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O IR e a CS corrente 
são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. O IR e a CS diferidos são reconheci-
dos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contá-
beis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o IR e a CS diferidos não são 
contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em 
uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da 
transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O 
IR e a CS diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabili-
dade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os IR diferidos são reconhecidos sobre as dife-
renças temporárias decorrentes dos investimentos em controladas, exceto quan-
do o momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pelo Gru-
po, e desde que seja provável que a diferença temporária não será revertida em 
um futuro previsível. Os IR diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líqui-
do no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da 
apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade 
legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passi-
vos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são apresentados 
em separado, e não pelo líquido. 4.18. Benefício a empregado: a) Obrigações de 
aposentadoria: O Grupo é patrocinador de planos de contribuição definida. O Gru-
po faz contribuições para planos de seguro de pensão públicos ou privados de 
forma obrigatória, contratual ou voluntária. O Grupo não tem qualquer obrigação 
adicional de pagamento depois de que a contribuição é efetuada. As contribuições 
são reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando devidas. 
b) Benefícios de rescisão: Os benefícios de rescisão são exigíveis quando o vín-
culo empregatício é encerrado pelo Grupo antes da data normal de aposentado-
ria, ou sempre que um empregado aceitar a demissão voluntária em troca desses 
benefícios. O Grupo reconhece os benefícios de rescisão na primeira das seguin-
tes datas: (i) quando o Grupo não mais puder retirar a oferta desses benefícios; e 
(ii) quando a entidade reconhecer custos de reestruturação que estejam no esco-
po do IAS 37/CPC 25 e envolvam o pagamento de benefícios de rescisão. No 
caso de uma oferta efetuada para incentivar a demissão voluntária, os benefícios 
de rescisão são mensurados com base no número de empregados que, segundo 
se espera, aceitarão a oferta. Os benefícios que vencerem após 12 meses da data 
do balanço são descontados a valor presente. c) Remuneração baseada no plano 
SAR (Share Appreciation Rights) e CSP (Conditional Share Plan) da PLLAL: Os 
executivos e administradores da Companhia recebem parcela de sua remunera-
ção por meio de planos de remuneração baseada em ações com liquidação em 
dinheiro. As despesas com os planos são reconhecidas no resultado em contra-
partida a um passivo financeiro, durante o período de aquisição quando os servi-
ços são recebidos. O passivo financeiro é mensurado pelo seu valor justo a cada 
data de balanço e sua variação é reconhecida na demonstração de resultado. Na 
data de exercício da opção, a Companhia liquida o passivo financeiro em favor do 
executivo. d) Participação nos lucros: O Grupo reconhece um passivo e uma des-
pesa de participação nos resultados com base em metodologia, que leva em 
conta o lucro atribuído aos acionistas da Companhia após certos ajustes. O Grupo 
reconhece uma provisão quando estiver contratualmente obrigado ou quando 
houver uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada. 
4.19. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 
4.20. Receita de dividendos: Os dividendos são recebidos de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os dividendos são reconheci-
dos como outras receitas no resultado quando o direito de receber o pagamento 
é estabelecido. Isso se aplica mesmo se forem pagos em relação a lucros 
pré-aquisição, a menos que os dividendos representem claramente a recupera-
ção de uma parcela do custo de um investimento. 4.21. Distribuição de dividen-
dos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras do Grupo ao final do exercício, 
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor somente é provisiona-
do na data em que são aprovados pelos acionistas. Em 2021 foram distribuídos 
R$ 11.214 (2020 - R$ 25.500) em dividendos aos acionistas da Logicalis Latin 
America Holding a ser pago até 31/12/2021. Além disso, em 21/12/2020, os acio-
nistas da Companhia, aprovaram a redução do capital social da Companhia no 
valor de R$ 62.967, com restituição, em dinheiro, aos acionistas, considerando 
que os acionistas julgam ser o capital social excessivo, nos termos do caput do 
artigo 173 da Lei das S.A. 4.22. Segmentos operacionais: Apesar do Pronuncia-
mento técnico acerca das informações por segmento (CPC 22) somente ser apli-
cado às demonstrações contábeis consolidadas de uma controladora com suas 
controladas: (i) cujos instrumentos de dívida ou patrimonial sejam negociados em 
mercado de capitais (bolsa de valores nacional ou estrangeira ou mercado de 
balcão, incluindo mercados locais e regionais); ou (ii) que tenha depositado, ou 
esteja em vias de depositar, as demonstrações contábeis consolidadas na Comis-
são de Valores Mobiliários ou em outros reguladores, com a finalidade de emitir 
qualquer categoria de instrumento em mercado de capitais, fatos estes que não 
se aplicam à Logicalis Latin America Holding S.A., e portanto, sua exigência não 
seria obrigatória, a mesma optou por divulgar informações sobre segmentos para 
uma melhor leitura aos usuários das demonstrações financeiras da entidade. Um 
segmento operacional é um componente do Grupo que: (i) desenvolve atividades 
de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo recei-
tas e despesas relacionadas a transações com outros componentes do Grupo, e 
(ii) cujos resultados operacionais são regularmente revisados pelo principal toma-
dor de decisões operacionais do Grupo para a tomada de decisões quanto à 
alocação de recursos ao segmento em questão e avaliação do seu desempenho 
e sobre o qual informações financeiras individualizadas estão disponíveis. 
4.23. Combinação de negócios: (a) Aquisições nas quais o controle é obtido em 
etapas: quando uma combinação de negócios é realizada em etapas, a participa-
ção anteriormente detida pela Companhia na adquirida é remensurada pelo valor 
justo na data de aquisição (ou seja, na data em que a Companhia adquire o con-
trole) e o correspondente ganho ou perda, se houver, é reconhecido no resultado. 
Os valores das participações na adquirida antes da data de aquisição que foram 
anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” são reclassifica-
dos no resultado, na medida em que tal tratamento seja adequado caso essa 
participação seja alienada. (b) Aquisições onde o controle é obtido inicialmente: as 
aquisições são contabilizadas pelo método de aquisição. O custo da aquisição é 
mensurado pelo total dos valores justos (na data de aquisição) dos ativos entre-
gues e passivos incorridos ou assumidos e instrumentos de patrimônio emitidos 
pela Companhia em troca do controle da adquirida. Os ativos, passivos e passivos 
contingentes identificáveis são reconhecidos nas Demonstrações Financeiras 
Consolidadas pelos seus valores justos na data da aquisição, sendo a participa-
ção dos acionistas não controladores na adquirida inicialmente medida na propor-
ção dos acionistas não controladores do valor justo líquido dos ativos, passivos e 
passivos contingentes reconhecidos. Gastos relacionados à aquisição são reco-
nhecidos no resultado do exercício quando incorridos. (c) Aumentos/reduções na 
participação de não controladores: aquisições após a Companhia obter o controle 
são tratadas como aquisições de ações de acionistas não controladores: Os ati-
vos e passivos identificáveis da entidade adquirida não estão sujeitos a reavalia-
ções posteriores, e a diferença negativa ou positiva entre o custo dessa aquisição 
subsequente e o valor líquido da parcela adicional proporcional da Companhia é 
registrada no patrimônio líquido. (d) Perda de controle de uma controlada: quando 
o controle de uma controlada é perdido como resultado de uma transação, evento 
ou outra circunstância, a Companhia reverte todos os ativos, passivos e participa-
ções de não controladores pelos seus saldos registrados. Qualquer participação 
remanescente na controlada é reconhecida pelo valor justo na data em que o 
controle é perdido. Esse valor justo é refletido no cálculo do ganho ou perda na 
alienação e é atribuído à controladora e se torna o montante inicial reconhecido 
para contabilizações subsequentes para a participação remanescente. 4.24. Ar-
redondamento de valores: Todos os valores divulgados nas demonstrações fi-
nanceiras e notas foram arredondados com a aproximação de milhares de reais, 
salvo indicação contrária. 5. Estimativas, premissas e julgamentos contábeis 
críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em 
premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as esti-
mativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com pro-
babilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passi-
vos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: a) Principais 
premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso: Anualmente, o Grupo testa 
eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política contábil apresen-
tada na nota 20 (i). Os valores recuperáveis de UGCs são determinados com base 
em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas e projeções 
orçamentárias aprovadas pela administração. b) Perda (impairment) de ativos fi-
nanceiros: As provisões para perdas com ativos financeiros são baseadas em 
premissas sobre o risco de (a) inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. O 
Grupo aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar os 
dados para o cálculo do impairment, com base no histórico do Grupo, nas condi-
ções existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. 
Detalhes sobre as principais premissas e dados utilizados são divulgados na nota 
explicativa 4.3(c). c) IR e CS diferidos: A Companhia está sujeita ao IR em várias 
jurisdições e é necessário julgamento para determinar o valor a ser considerado 
no período. Algumas subsidiárias da Companhia estão envolvidas em auditorias 
fiscais, geralmente em relação aos anos anteriores. Essas auditorias estão em 
curso em diversas jurisdições na data do balanço e, pela sua natureza, estes po-
dem tomar um tempo considerável até sua conclusão. Os saldos dos impostos 
diferidos ativos são periodicamente revisados para determinar sua recuperabilida-
de. O estudo considera o lucro tributável futuro (baseado na melhor estimativa da 
Administração) de resultados futuros projetados, que são elaboradas e funda-
mentadas em premissas e julgamentos internos e em cenários econômicos futu-
ros que podem, portanto, sofrer alterações. As principais premissas consideradas 
nas projeções são o preço de venda e a demanda pelos nossos serviços. Durante 
os períodos apresentados, a Companhia concluiu que não houve mudanças razo-
avelmente possíveis nas principais premissas que resultassem em uma redução 
do valor recuperável a ser registrada pela Companhia sobre os ativos fiscais dife-
ridos. d) Taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário: A taxa incremental 
sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente 

dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental 
sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que 
pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao 
ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia 
semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo 
de direito de uso em ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa envolve 
um elevado grau de julgamento, e deve ser em função do risco de crédito do ar-
rendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das 
garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O 
processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente 
observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se 
chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do IFRS 16/CPC 06(R2) 
permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento de con-
tratos, uma vez que esta escolha está associada à validação de que os contratos 
agrupados possuem características similares. O Grupo adotou o referido expe-
diente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento 
em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não divergem material-
mente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a composição 
das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos de na-
turezas similares e (b) prazos remanescentes com relação à data de aplicação 
inicial similares. e) Determinação do prazo de arrendamento: Ao determinar o 
prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias 
que criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação 
ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou pe-
ríodos após as opções de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento so-
mente quando há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou 
que não será rescindido). Para arrendamentos de escritórios e equipamentos de 
informática, os fatores a seguir normalmente são os mais relevantes: f) Contabili-
dade em economia hiperinflacionária - Argentina: No parágrafo 3 da IAS 29/CPC 
42, não existe um índice geral de preços definido, mas permite que seja executa-
do o julgamento quando a atualização das demonstrações contábeis se torna 
necessária. Dessa forma, os índices utilizados são aqueles publicados pelo 
INDEC (Instituto Nacional de Estatística e Censos) que define o Índice de preços 
ao consumidor nacional (IPC). g) Provisões: As provisões são reconhecidas para 

obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em 
que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja classificação de 
perda seja provável. A administração analisa a classificação de probabilidade pro-
posta por seus assessores jurídicos para decidir sobre as provisões fiscais, traba-
lhistas e previdenciárias e seus montantes. Para os casos prováveis, é feito o de-
vido provisionamento e para os casos possíveis é realizada a divulgação dos 
principais processos em nota explicativa, e provisionados os valores estimados de 
custas processuais e honorários advocatícios, conforme descrito na nota 28. 
6. Política de gestão de riscos financeiros: A alta administração do Grupo é 
responsável por monitorar e gerenciar os riscos financeiros relacionados às ope-
rações do Grupo. Isso é alcançado através do uso de análise de risco interno, que 
analisa as exposições por probabilidade e magnitude dos riscos. Esses riscos in-
cluem risco de mercado (incluindo risco de moeda e juros), risco de crédito e risco 
de liquidez. Quando apropriado e disponível ao mercado de atuação, o Grupo 
procura minimizar os efeitos desses riscos usando instrumentos financeiros deri-
vativos para proteger essas exposições. O uso de derivativos financeiros é regido 
pelas políticas internas do Grupo. O Grupo não contrata ou negocia instrumentos 
financeiros, incluindo instrumentos financeiros derivativos, para fins especulativos. 
Os instrumentos financeiros do Grupo consistem principalmente de caixa e equi-
valentes de caixa, contas a receber, contas a pagar, empréstimos e instrumentos 
financeiros derivativos. 6.1. Riscos de mercado: i) Risco cambial: O risco cambial 
ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou passivos registrados são 
mantidos em moeda diferente da moeda funcional da entidade. O Grupo opera no 
ambiente global de negócios e realiza muitas transações denominadas em moe-
das estrangeiras. O Grupo está exposto ao risco de variação das taxas de câmbio 
e busca gerenciar ativamente esta exposição, dentro de parâmetros aprovados e 
através do uso de instrumentos financeiros derivativos quando disponíveis no 
mercado de atuação. As variações nas taxas de câmbio também afetam a conver-
são dos lucros das subsidiárias cuja moeda de reporte não é o Real brasileiro.  
A moeda mais significativa em que o Grupo negocia é o Real brasileiro. O Grupo 
também negocia no Dólar Americano, Peso Argentino, Peso Chileno, Boliviano, 
Peso Colombiano, Peso Mexicano, Guarani Paraguaio e Novo Sol Peruano.  
O valor contábil dos ativos e passivos financeiros denominados em moeda  
estrangeira do Grupo são:

O Grupo concentra a maior parte de seus recebíveis em projetos relacionados a 
clientes do mercado de provedores de serviços de telefonia móvel, telefonia em-
presarial, TV a cabo e TV Digital, bancos, varejistas, mineradoras, dentre outras. 
b) Vencimentos: A composição do “aging” das faturas a receber de clientes segue a 
política do Grupo e está apresentada pela data de emissão das faturas, como segue:

Consolidado
2021

A vencer 774.998
De 1 até 30 dias 20.410
De 31 até 60 dias 19.368
De 60 a 120 dias 7.158
Acima de 120 dias 10.617
Total 832.551
c) A movimentação da provisão para perdas de crédito está demonstrada a seguir:

Consolidado
Saldo em 1º/03/2020 (não auditado) 2.359
Valores adicionados 1.362
Valores baixados (552)
Variação cambial 174
Saldo em 28/02/2021 3.343
13. Estoques: Consolidado

2021
Produtos acabados 134.014
Importações em andamento 33.131
Provisão para perda (42.454)
Total 127.742
O custo dos estoques reconhecido no resultado em “Custo das vendas” totalizou 
R$ 819.043.
Movimentação das provisões Consolidado
Em 1º/03/2020 (não auditado) 32.026
Adições 28.617
Adições Hiperinflação 1.452
Valores não usados, estornados (18.026)
Baixas (4.116)
Ajuste por variação cambial 2.501
Em 28/02/2021 42.453
14. Impostos a recuperar: Consolidado

2021
Programa de Integração Social - PIS (a) 16.609
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
	 COFINS (a) 24.527
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 4.204
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 23
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 111
Imposto de Circulação sobre Mercadorias Vendidas - ICMS 27.182
Imposto sobre Valor Agregado (“IVA”) de subsidiárias no exterior 26.265
Imposto sobre serviço - ISS 11.311
Outros 7.341
Total 117.573
(a) Em 31/08/2019 o Grupo registrou créditos de PIS e COFINS atualizados 
monetariamente pela SELIC, no montante de R$83.265 (R$54.482 de principal e 
R$28.783 de atualização monetária), provenientes dos processos judiciais 
transitados em julgado em 28/02/2019, a favor do Grupo, que reconheceu o direito 
da exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS dos 
períodos compreendidos entre outubro de 2008 e maio de 2018. Em 28/02/2021 
ainda há o saldo de R$19.758 atualizado como crédito passível de compensação. 
Em maio/2021 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os embargos de 
declaração apresentados pela União Federal, nos autos do Recurso Extraordinário 
nº 574.706 (Tema 69), e definiu que o ICMS destacado em nota fiscal não deve 
compor as bases de cálculo das contribuições para o PIS e para a COFINS, com 
efeitos a partir de 15/03/2017, corroborando a prática adotada pela Companhia e 
suas subsidiárias. Não houve impactos em relação a esses créditos com a 
decisão do STF. Os créditos de contribuições federais poderão ser utilizados para 
compensação de débitos, vencidos ou vincendos, administrados pela Receita 
Federal do Brasil. 15. IR e CS: a) Saldos patrimoniais:

Consolidado Controladora
Ativo 2021 2021
IR e CS a recuperar 78.112 252
IR e CS diferidos 94.528 –
Passivo: IR e CS a recuperar 28.480 28
IR e CS diferidos 4.199 –
Ativo de imposto diferido (líquido) 90.329 –
Os ativos de impostos diferidos são reconhecidos para os prejuízos fiscais e dife-
renças temporárias na proporção da probabilidade de realização do respectivo 
benefício fiscal por meio do lucro tributável futuro. O Grupo não reconheceu ativos 
de impostos de R$ 3.423 com relação a prejuízos, que não há expectativa em sua 
realização. A movimentação líquida da conta de impostos diferidos é a seguinte:

Consolidado
2021

Em 1º de março (não auditado) 66.182
Diferenças temporárias 11.025
Ajuste de anos anteriores 7.333
Outras movimentações 3.584
Variação cambial 6.404
Em 28 de fevereiro 94.528
a) Despesa de IR e CS: Consolidado Controladora

2021 2021
Imposto corrente
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (61.162) (4.479)
Total do imposto corrente (61.162) (4.479)
Imposto diferido
Geração e estorno de diferenças temporárias 21.000 –
Total do imposto diferido 21.000
Despesa de IR e CS (40.162) (4.479)
b) Conciliação da alíquota efetiva: Consolidado Controladora

2021 2021
Lucro antes do IR e da CS 88.286 52.603
Alíquota nominal - % 34% 34%
Adições (exclusões)
Despesas não dedutíveis 31.490 20.009
Lucros/incentivos isentos (3.808) –
Juros sobre capital propostos (1.882) –
Impostos retidos na fonte não recuperáveis 2.500 1.955
Pagamentos de bônus - SARs 910 –
Prejuízos fiscais e outros ativos fiscais diferidos 2.731 –
Mudança de alíquotas de impostos sobre o lucro 1.337 –
Ajustes de anos anteriores 4.617 –
Outros (a) 10.267 90
Variação cambial (38.118) (35.462)
Total de (despesa) receita de IR e CS 40.162 4.479
Taxa efetiva - % 45% 9%
Imposto de renda e contribuição social correntes (61.162) (4.479)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21.000 –
Total de (despesa) receita de IR e CS (40.162) (4.479)
(a) Ajuste referente a adições e exclusões de diferenças temporárias entre o perí-
odo de março e maio de 2020 das subsidiárias. 16. Ativos e passivos relaciona-
dos a contratos com clientes: 16.1. Ativos relacionados a contratos com 
clientes: Referem-se aos custos contratados antecipadamente para a execução 
de projetos no valor de R$ 352.892 em 28/02/2021, principalmente de serviços de 
terceiros e suporte técnico, que serão registrados no resultado do exercício na
medida em que as receitas correspondentes forem reconhecidas. Consolidado

2021
Custos antecipados de projetos 352.982
16.2. Passivos relacionados a contratos com clientes: São provisões constitu-
ídas no valor de R$137.116 em 28/02/2021, que tem por finalidade capturar, con-
forme o período de competência, os custos dos serviços prestados por terceiros, 
custos de revenda de garantias, entre outros, cujo documento fiscal para paga-
mento não foi recebido até 28/02/2021. Consolidado
Em 1º/03/2020 (não auditado) 105.137
Adições 195.826
Baixas (valores consumidos) (170.497)
Diferença variação cambial 6.650
Em 28/02/2021 137.116
17. Investimento: 17.1. Principais dados dos investimentos da Controladora
em 28/02/2021.
Controladas

Investi- 
mento

Patrimônio 
Líquido

Equivalência 
Patrimonial

Participação  
Direta %

Nubeliu Argentina Sri * 108 108 (525) 100,00%
Logicalis Andina Bolivia LAB. 1.756 1.756 379 100,00%
Nubeliu Consultoria e Licen-
	 ciamento de Software Ltda.* (1.915) (1.915) (376) 100,00%
Logicalis Chile S.A. (34.504) 62.385 8.499 99,77%
Coasin Chile S.A. 6.348 23.287 (12.121) 100,00%
Logicalis Colombia S.A.S. 5.020 5.020 (73) 100,00%
Nubeliu Limited * 7.915 11.990 14 100,00%
Logicalis Ecuador S.A. 6.060 6.060 (809) 100,00%
Logicalis Mexico, S. de R.L. 
	 de C.V. 9.408 8.668 397 100,00%
Logicalis Andina S.A.C. (53.277) (53.277) 149 100,00%
C2 Mining Solutions S.A.C. 11.938 11.938 (1.776) 100,00%
Logicalis Puerto Rico Inc. 30.435 30.435 (55) 100,00%
Logicalis Paraguay S.A. 35.822 35.822 705 99,09%
Logicalis South America, Inc. 6.197 6.197 81 100,00%
Nubeliu I LLC* 11 11 14 100,00%
Nubeliu II LLC* 12 12 14 100,00%
Logicalis Uruguay S.A. 42.423 42.423 2.117 100,00%
Logicalis Argentina S.A. 78.169 78.169 (2.144) 100,00%
Logicalis Brasil 536.182 536.182 57.765 100,00%
Promom Logicalis Latin 
	 America Ltda. (PLLAL UK) (20.571) 381.340 7.435 100,00%
JE LAM (59.190) (59.190) (4.676) 100,00%
Variação Cambial (8.221) – – –
Empresas Coligadas:
Cirrus Participações S.A. 7.516 590 – 836
Total de Investimentos 607.644 1.128.013 – 55.851
* Durante o exercício findo em 28/02/2021 a Companhia adquiriu 4.979.140 ações 
ordinárias da empresa Nubeliu Limited por R$3.605 (U$ 639) passando a consti-
tuir 100% de participação. 17.2. Composição dos investimentos apresentados 
nos balanços patrimoniais Consolidado e da Controladora em 28/02/2021.

Controladora

Investimento
Equivalência 

Patrimonial
Promon-Logicalis Latin America Limited. 607.645 55.015

Consolidado

Investimento
Equivalência 

Patrimonial
Cirrus Participações S.A. 7.516 836
17.3. Movimentação dos saldos de investimento:
Investimento em 1º/03/2020 –
Aporte em controladas 623.818
Ajuste de avaliação patrimonial (8.221)
Resultado da equivalência patrimonial 55.015
Distribuição de dividendos (62.967)
Investimento em 29/02/2021 607.645
17.4. Demonstração resumida dos saldos das controladas diretas e coligadas:

Controladas Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Nubeliu Argentina Sri * 3.246 3.138 108
Logicalis Andina Bolivia LAB. 12.295 10.539 1.756
Nubeliu Consul. e Lice. de Software Ltda.* 2.594 4.509 (1.915)
Logicalis Chile S.A. 125.772 63.387 62.385
Coasin Chile S.A. 152.095 128.808 23.287
Logicalis Colombia S.A.S. 66.485 61.466 5.020
Nubeliu Limited * 12.030 40 11.990
Logicalis Ecuador S.A. 19.101 13.041 6.060
Logicalis Mexico, S. de R.L. de C.V. 66.407 57.739 8.668
Logicalis Andina S.A.C. 12.038 65.315 (53.277)
C2 Mining Solutions S.A.C. 36.192 24.254 11.938
Logicalis Puerto Rico Inc. 32.501 2.066 30.435
Logicalis Paraguay S.A. 64.118 28.296 35.822
Logicalis South America, Inc. 14.003 7.806 6.197
Nubeliu I LLC* 288 277 11
Nubeliu II LLC* 288 277 12
Logicalis Uruguay S.A. 67.608 25.184 42.423
Logicalis Argentina S.A. 190.922 112.753 78.169
Logicalis Brasil 1.683.592 1.147.410 536.182
Promom Logicalis Latin America Ltda. 420.532 39.193 381.340
JE LAM (48.165) 11.025 (59.190)
Coligada
Cirrus Participações S.A. 16.377 15.787 590
Total 2.950.320 1.822.307 1.128.013

2021
Ativos financeiros USD/R$ ARS/R$ CHI/R$ COP/R$ PY/R$ MXN/R$ BOB/R$ PEN/R$ R$
Contas a receber de clientes 22.046 67.756 27.698 23.079 14.575 35.001 2.603 8.638 627.812
Custos antecipados de projetos 15.284 41.159 31.826 8.348 8.933 – 2.519 1.540 243.374
Caixa e equivalentes de caixa 88.651 37.694 11.110 2.797 14.489 3.224 1.523 14.561 110.128
Partes relacionadas 1.005 – – – – – – – 2.920
Passivos financeiros: Fornecedores 93.864 38.423 40.467 25.523 9.651 16.679 2.266 11.989 197.909
Provisão de custos com projetos 2.615 4.416 292 3.797 8 15.804 667 8 109.509
Partes relacionadas 4.140 – – – – – – – –
Duplicatas descontadas 72.767 – – – – – – – –
Empréstimos e financiamentos 85.711 – 52.749 – – – – 3.100 204.470
Arrendamentos 881 5.280 31.769 2.581 1.189 5.820 320 1.762 16.755
A taxa de sensibilidade é de 10% e representa a avaliação da administração sobre a 
possível mudança na taxa de câmbio para as moedas funcionais em que haja expo-
sição significativa à moeda. A tabela a seguir demonstra a sensibilidade no Lucro 
operacional antes do IR e da CS do Grupo resultante de uma variação de 10% na taxa 
de câmbio do dólar americano, com todas as outras variáveis mantidas constantes:
28/02/2021 Montante Redução de 10% Aumento de 10%
Exposição
Dólar Americano (132.992) 13.299 (13.299)
Peso Argentino 98.490 (9.849) 9.849
Peso Chileno (54.643) 5.464 (5.464)
Peso Colombiano 2.323 (232) 232
Guarani Paraguaio 27.149 (2.715) 2.715
Peso Mexicano (78) 8 (8)
Boliviano 3.392 (339) 339
Novo sol Peruano 7.880 (788) 788
A análise de sensibilidade inclui empréstimos em moeda estrangeira dentro do 
Grupo onde a denominação do empréstimo está em uma moeda diferente da 
moeda do credor ou do devedor. As operações nas quais existem instrumentos 
financeiros que protegem os itens monetários denominados em moeda estrangei-
ra, também são levadas em consideração. Um número positivo indica um aumen-
to no lucro antes dos impostos e no patrimônio líquido e um número negativo in-
dica uma diminuição no lucro antes dos impostos e no patrimônio líquido em que 
o real fortalece 10% em relação à moeda relevante. Para um enfraquecimento de 
10% do real em relação à moeda relevante, haveria um impacto igual e oposto no 
lucro antes dos impostos. ii) Risco de taxa de juros: O Grupo está exposto ao risco 
de taxa de juros, uma vez que as entidades do Grupo tomam empréstimos com 
recursos a taxas de juros fixas e variáveis. O risco é gerenciado pelo Grupo, 
mantendo um mix adequado entre empréstimos a taxas fixas e variáveis. As ca-
racterísticas da taxa de juros de novos empréstimos e o refinanciamento de em-
préstimos existentes são posicionados de acordo com os movimentos esperados 
nas taxas de juros e com o apetite por risco definido em condições de mercado. 
iii) Análise de sensibilidade da taxa de juros: As análises de sensibilidade a seguir 
foram determinadas com base na exposição às taxas de juros de instrumentos 
derivativos e não derivativos na data do relatório. Para instrumentos financeiros 
com taxa de juros variáveis, a análise foi realizada assumindo que o valor em 
aberto na data de relatório estava em aberto durante todo o exercício. O aumento 
ou redução aplicável, que representa a avaliação da administração da mudança 
razoavelmente possível nas taxas de juros (dentre o que, [xx%] corresponde a 
CDI e as taxas remanescentes correspondem a taxas de países da América Lati-
na ([países]), depende da localização dos instrumentos financeiros.

Taxa mé- Aumento/diminuição no nível de risco
28/02/ 
2021

dia pon- 
derada

Aumento  
de 75%

Redução  
de 75%

Aumento  
de 150%

Redução  
de 150%

Caixa e equivalen-
	 tes de caixa (i) 108.133 1,90% 514 (514) 3.082 (3.082)
Empréstimos e 
	 financiamentos 346.030 4,22% 3.649 (3.649) 21.895 (21.895)

Taxa mé- Aumento/diminuição no nível de risco
28/02/ 
2021

dia pon- 
derada

Aumento  
de 75%

Redução  
de 75%

Aumento  
de 150%

Redução  
de 150%

Indexados ao CDI184.247 3,50% 1.614 (1.614) 9.681 (9.681)
Pré-fixados 269.916 3,78% 2.549 (2.549) 15.295 (15.295)
(i) O saldo de Caixa e Equivalentes de caixa contém substancialmente saldos das 
operações no Brasil, indexadas a CDI, uma vez que os outros países possuem 
apenas 0,159% de aplicação financeira. iv) Análise de sensibilidade do câmbio: 
Considerando os instrumentos financeiros, o Grupo desenvolveu uma análise de 
sensibilidade na qual são apresentados mais dois cenários com deterioração de 
25% e 50% da variável de risco considerado. Esses cenários poderão gerar impac-
tos negativos nos resultados e fluxos de caixa futuros do Grupo, conforme descrito 
a seguir: • Cenário 1: manutenção da taxa de câmbio nos mesmos níveis observa-
dos em 28/02/2021. • Cenário 2: deterioração de 25% no fator de risco principal do 
instrumento financeiro em relação ao nível verificado em 28/02/2021. • Cenário 3: 
deterioração de 50% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação
ao nível verificado em 28/02/2021.

Instrumento financeiro
Cenário 1  

(atual)

Cenário 2 
Redução  

de 25,00%

Cenário 3 
Redução  

de 50,00%
NDF - dólar norte-americano 17.646 23.528 35.292
Risco - baixa do U$ 5,53 4,15 2,76
Swap - dólar norte-americano 6.162 8.216 12.324
Risco - baixa do U$ 5,53 4,15 2,76
Juros indexados ao CDI 1.446 1.808 2.169
Risco - alta do U$ 1,90% 2,38% 2,85%

Transação

Cenários (R$ / US$)
Exposição em  

28/02/2021 Atual
Aumento  

de 25,00%
Aumento  

de 50,00%
(atual) 5,53 6,91 8,3

Caixa e equivalentes de caixa 24.718 136.678 170.799 205.156
Partes relacionadas (ativo) 710 3.925 4.905 5.892
Fornecedores 59.332 328.080 409.981 492.452
Partes relacionadas (passivo) 749 4.140 5.173 6.214
Empréstimos e financiamentos 45.890 253.756 317.103 380.891
Duplicatas descontadas 13.160 72.767 90.932 109.224
Exposição líquida 144.559 799.346 998.893 1.199.829
Em 28/02/2021, a Administração do Grupo efetuou análise de sensibilidade para 
um cenário de 12 meses. Foram considerados decréscimos (ativo) ou acréscimos 
(passivo) de 25% e 50% às taxas de juros, utilizando-se 6,40% de CDI como
cenário provável.
Operação

Posição em  
28/02/2021

Fator  
de risco

Cenário  
I

Cenário  
II

Cenário  
III

Ativo: Aplicações financeiras 108.133 CDI 4,15% 3,11% 2,08%
Receita financeira 1.302 4.488 3.366 2.244
Passivo:
Empréstimos e financiamentos 346.030 CDI 4,15% 5,19% 6,23%
Despesa financeira (15.062) 14.360 17.950 21.540
6.2. Derivativos: i) Contratos de câmbio a termo e SWAP: O Grupo utiliza instru-
mentos financeiros derivativos para proteger operações de empréstimo em moeda 
estrangeira, e possíveis aquisições com fornecedores internacionais. O Grupo pos-
sui contratos de câmbio a termo (Non-Deliverable Forwards - “NDF”) e de swap de 
taxa de juros para o gerenciamento de suas exposições cambiais das operações 
em moeda estrangeira. Esses acordos são projetados para lidar com exposições 
cambiais significativas. Em 28/02/2021, o Grupo possui contas a receber decorren-
tes de contratos de NDF no montante de R$17.646. Em relação aos contratos de 
“swap”, em 28/02/2021 o Grupo possui contas a receber no montante de R$6.162.

Consolidado
Ativos financeiros derivativos 2021
Derivativos designados e efetivos como instrumentos financeiros 
	 demonstrados ao valor justo:
Contratos de câmbio a termo (NDF) 6.162
Swaps de taxas de juros 18.344
Passivos financeiros derivativos
Derivativos designados e efetivos como instrumentos financeiros 
	 demonstrados ao valor justo:
Contratos de câmbio a termo (NDF) 698
O Grupo adota a estratégia de contratação de instrumentos derivativos na 
modalidade “Non-Deliverable Forward - NDF” com a finalidade de minimizar as 
exposições cambiais de suas transações. Os valores dos instrumentos derivativos 
estão resumidos a seguir:

28/02/2021

Modalidade  
	 do contrato

Vencimento  
(i)

Taxa  
média dos  

contratos (ii)

Valor 
 em moeda  
estrangeira  

(nacional)

Valor  
justo -  
ganho  

(perda)
NDF 5/03/2021 até 14/01/2022 R$ 5,33 US$48.048 mil 17.646
“Swap” 12/04/2020 e 18/11/2024 R$ 4,83 US$22.467 mil 6.162
(i) Os contratos têm vencimentos diversos entre o período citado, com realização 
de curto prazo. (ii) Refere-se à média ponderada das taxas do dólar norte-ameri-
cano contratadas para os contratos em aberto. Os instrumentos financeiros deri-
vativos são contratados com instituições financeiras de primeira linha, no Brasil e 
no exterior quando disponíveis. As perdas e os ganhos com as operações de de-
rivativos são reconhecidos ao valor justo no resultado do exercício. 6.3. Risco de 
crédito: O risco de crédito refere-se ao risco dos clientes de deixar de cumprir 
suas obrigações contratuais, resultando em perda financeira para o Grupo. O 
Grupo está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais (princi-
palmente com relação às contas a receber de clientes) e de empréstimos e finan-
ciamentos, incluindo caixa e equivalentes de caixa, dentre outros instrumentos fi-
nanceiros. O Grupo adotou uma política de lidar apenas com clientes com 
capacidade financeira compatível às suas aquisições e obter garantias suficien-
tes, quando apropriado, como forma de mitigar o risco de perda financeira por 
inadimplência. O Grupo avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em con-
sideração sua posição financeira, histórico de liquidação de débitos, dentre outros 
fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classifica-
ções internas ou externas de acordo com os limites determinados pelo Grupo. A 
utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. O saldo de contas a 
receber de clientes consiste em um grande número de clientes, espalhados por 
diversos mercados e áreas geográficas. Não são cobrados juros sobre os recebí-
veis. O Grupo provisionou contas a receber vencidas com base em valores irrecu-
peráveis estimados, determinados por referência a experiências anteriores de 
inadimplência. O valor contábil dos ativos financeiros registrados nas demonstra-
ções financeiras consolidadas, líquido das perdas por redução ao valor recuperá-
vel, representa a exposição máxima do Grupo ao risco de crédito sem levar em 
consideração o valor de qualquer garantia obtida. Informações adicionais sobre a 
concentração do risco de crédito estão detalhadas na tabela a seguir:
28/02/2021 Brasil Hispano - América Outras
Ativo:
Caixa e equivalentes de caixa (nota 11) 116.663 167.514 –
Contas a receber (nota 12) 627.812 201.396 –
Partes relacionadas (nota 22) 2.920 – 1.005
Passivo: Fornecedores (nota 21) 274.214 162.557
Empréstimos e financiamentos (nota 26) 290.180 55.850 –
Arrendamentos (nota 18) 16.755 49.603 –
Duplicatas descontadas (nota 27) 72.767 – –
Partes relacionadas (nota 22) – – 4.140
O Grupo considera que não existe risco de crédito significativo, que não tenha 
sido adequadamente provisionado na data do balanço. Além disso, não houve 
mudanças materiais na exposição do Grupo a riscos de crédito ou na maneira 
como ele gerencia o risco. 6.4. Risco de liquidez: O Grupo administra o risco de 
liquidez pela análise de crédito de seus clientes e pelas demandas de fluxo de 
caixa, sempre que possível mantendo reservas adequadas, recursos bancários e 
reserva de recursos de empréstimo, monitorando continuamente os fluxos de cai-
xa projetados e reais, e comparando os perfis de vencimento de ativos e passivos 
financeiros. A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contra-
tual restante dos passivos bancários do Grupo e os prazos de amortização con-
tratuais. A tabela foi elaborada de acordo com os fluxos de caixa não descontados 

dos passivos financeiros, com base na data mais próxima em que o Grupo deve 
quitar as respectivas obrigações. A tabela inclui os fluxos de caixa dos juros incor-
ridos e do principal. Uma vez que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não 
descontado foi obtido com base nas curvas de juros na data dos balanços. O 
vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que o Grupo deve
quitar as respectivas obrigações. Consolidado

Em 28/02/2021
Menos de  

um ano
Entre um e  
dois anos

 Acima de  
dois anos Total

Fornecedores 436.771 – – 436.771
Partes relacionadas 4.140 – – 4.140
Duplicatas descontadas* 72.767 – – 72.767
Arrendamentos 27.339 19.581 27.018 73.938
Empréstimos e financiamentos 220.145 127.823 – 347.968

761.162 147.404 27.018 935.584
Controladora

Em 28/02/2021
Menos de  

um ano
Entre um e  
dois anos

 Acima de  
dois anos Total

Fornecedores 37 – – 37
Partes relacionadas 19.281 – – 19.281

19.318 – – 19.318
(*) Os juros sobre duplicatas descontadas são pagos no início da operação. 
7. Gestão de capital: O Grupo gerencia seu capital com o intuito de garantir a 
continuidade normal dos negócios das entidades do Grupo de forma a proporcio-
nar o máximo de retorno aos seus acionistas por meio da otimização da sua es-
trutura de dívida e capital. A estrutura de capital do Grupo é composta por dívida, 
que inclui os empréstimos e passivos de arrendamento divulgados na nota 18.2, 
caixa e equivalentes de caixa e patrimônio líquido atribuível aos proprietários da 
empresa, compreendendo o capital emitido conforme divulgado na nota 29. 
7.1. Gerenciamento de risco: Os objetivos do Grupo ao gerenciar o capital são 
garantir sua continuidade, para que possam continuar a fornecer retornos para os 
acionistas e benefícios para outras partes interessadas, e manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir o custo de capital. Para manter ou ajustar a estrutura 
de capital, o Grupo pode ajustar o valor dos dividendos pagos aos acionistas, 
devolver capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir a 
dívida. Consistente com outras empresas do setor, o Grupo monitora o capital 
com base no seguinte coeficiente de alavancagem: Dívida líquida conforme nota 
10 dividido pelo Total Patrimônio Líquido (conforme mostrado no balanço patrimo-
nial consolidado, incluindo os não controladores). Para os períodos considerados 
neste relatório, não houve alteração de estratégia do Grupo. Os coeficientes de
alavancagem em 28/02/2021 foram os seguintes: Consolidado Controladora

2021 2021
Dívida líquida 61.853 (315)
Total do Patrimônio Líquido 589.538 589.538
Coeficiente de alavancagem 10,49% (0,05%)
8. Estimativa do valor justo: Apresentamos abaixo uma comparação por classe 
do valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros (incluindo ativos 
financeiros apresentados em outras notas) do Grupo apresentados nas demons-
trações financeiras. Consolidado

2021
Saldo contábil Valor justo

Ativos financeiros: Caixa e equivalente de caixa 284.177 284.177
Contas a receber 829.208 829.208
Valor justo por meio do resultado:
Instrumentos financeiros derivativos 24.506 24.506

1.137.891 1.137.891
Passivos financeiros
Custo amortizado: Fornecedores 436.771 436.771
Partes Relacionadas 4.140 4.140
Arrendamentos 66.358 66.358
Empréstimos e financiamentos a taxas pós-fixadas 290.180 290.180
Empréstimos e financiamentos a taxas pré-fixadas 55.850 57.697
Valor justo por meio do resultado:
Instrumentos financeiros derivativos 698 698

853.997 855.844
Controladora

2021
Ativos financeiros Saldo contábil Valor justo estimado
Caixa e equivalente de caixa 315 315

315 315
Passivos financeiros
Custo amortizado: Fornecedores

37 37
Partes relacionadas 19.281 19.281

19.318 19.318
9. Informação por segmento: Presente em 12 países da América Latina, a Logi-
calis é a parceira de tecnologia com foco na digitalização de acordo com as estra-
tégias regionais. Ao analisar o desempenho operacional do Grupo e alocar recur-
sos, o principal tomador de decisões operacionais do Grupo, que é o CEO do 
Grupo (“CEO”) e o Conselho de Administração (“BoD”), representado pelos con-
selheiros apontados pelos sócios. O CEO e o BoD consideram todo o Grupo em 
dois segmentos agrupados por geografia, monitorando as operações e avaliando 
o desempenho com base nestes segmentos operacionais, analisando dados fi-
nanceiros relevantes de forma combinada para todas as subsidiárias. • Brasil - 
todas as operações da Logicalis no Brasil; • Hispano-América - todas as opera-
ções da Logicalis na Argentina, Bolívia, Chile, Paraguai, Peru, Uruguai, Colômbia, 
Equador, México e Porto Rico. Abaixo o Grupo apresenta a abertura do resultado 
por segmento e uma parcela não alocada, que se refere a receitas e despesas 
compartilhadas pela Companhia como um todo.

Consolidado
2021

Receita líquida de revenda 
	 de mercadorias

Brasil
Hispano  
América

Parcela não  
alocada Total

380.399 352.515 8.974 741.887
Receita líquida de prestação 
	 de serviços 983.343 389.421 1.006 1.373.770
Receita líquida de revenda 
	 de software 218 4.760 – 4.978
Custo das vendas dos 
	 serviços prestados (1.107.784) (543.748) (11.164) (1.662.696)
Lucro bruto 256.175 202.948 (1.184) 457.939
Despesas com vendas, 
	 gerais e administrativas (147.714) (216.233) (2.286) (366.232)
Outros ganhos (perdas), líquidos 378 8.403 (4.670) 4.111
Lucro operacional antes 
	 do resultado financeiro 108.840 (4.881) (8.141) 95.818
10.  Instrumentos financeiros por categoria: Os valores estimados de mercado dos 
instrumentos financeiros do Grupo, ativos e passivos, em 28/02/2021, registrados 
em contas patrimoniais, não diferem significativamente de seus valores contábeis. 
10.1. Categorias de instrumentos financeiros: Consolidado Controladora
Ativos financeiros 2021 2021
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalente de caixa 284.177 315
Contas a receber de clientes 829.208 –
Partes relacionadas 3.925 –
Ativos ao valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 24.506 –

1.141.816 315
Passivos financeiros
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores 436.771 37
Partes relacionadas 4.140 19.281
Arrendamentos 66.358 –
Empréstimos e financiamentos 346.030 –
Duplicatas descontadas 72.767 –
Passivos ao valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 698 –

926.764 19.318
11. Caixa e equivalentes de caixa: Consolidado Controladora

2021 2021
Recursos em banco e em caixa 176.045 315
Aplicações financeiras 108.133 –

284.177 315
Consolidado

2021
Certificado de Depósito Bancário - CDB (a) 107.370
Aplicação automática (b) 763
Total 108.133
(a) Refere-se a aplicações financeiras compromissadas em CDB com rendimen-
tos que variam entre 50% e 88% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, 
com liquidez imediata, cujos valores não superam os de mercado, e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor. (b) Refere-se aos investimentos em 
fundos com base no CDI, atrelados ao saldo disponível em conta corrente, cujo 
rendimento está vinculado à variação diária da cota.
12. Contas a receber de clientes: Consolidado

20 21
Contas a receber a faturar (i) 128.267
Contas a receber faturado 695.628
Cessão de recebíveis 8.940
Menos: provisão para impairment de contas a receber de clientes (3.343)
Ajuste a valor presente (284)
Contas a receber de clientes, líquidas 829.208
Ativo circulante 820.381
Ativo não circulante 8.827

829.208
(i) O valor de serviços a faturar refere-se à receita decorrente de serviços 
prestados aos clientes, mas que até a data-base das informações financeiras não 
havia sido faturado. a) Contas a receber por segmento de clientes:
Moeda de transação Consolidado

2021
Reais 627.812
Dólares americanos 121.287
Outras moedas 80.109

829.208
Informação por segmento Consolidado

2021
Brasil 629.856
Hispano - América 202.977
Provisão para perdas de crédito esperada (3.626)

829.208
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18. Arrendamentos: 18.1. Ativos de direito de uso:
Consolidado

Ativos de direito de uso Edificações Equipamentos Total
Arrendamento mercantil bruto
Em 1º/03/2020 (não auditado) 44.976 24.401 69.377
Adições por novos contratos 36.931 6.280 43.211
Baixas (38.397) – (38.397)
Outros 13.041 2.474 15.515
Variação cambial 8.726 915 9.641
Em 28/02/2021 65.277 34.070 99.347
Amortização acumulada
Em 1º/03/2020 (não auditado) 12.128 12.165 24.293
Adições 16.393 5.414 21.807
Baixas (12.530) – (12.530)
Outros 3.925 2.059 5.984
Variação cambial 1.691 58 1.749
Em 28/02/2021 21.607 19.696 41.303
Arrendamento mercantil líquido
Em 28/02/2021 43.670 14.374 58.044
Valor contábil
Em 28/02/2021 43.670 14.374 58.044
O Grupo arrenda diversos ativos, incluindo edificações e equipamentos. Os pra-
zos dos contratos de arrendamentos estão indicados no item 18.5.
18.2. Passivo de arrendamento: Consolidado

2021 R$
Em até 1 ano 19.600
De 1 a 2 anos 17.743
De 2 a 3 anos 12.617
De 3 a 4 anos 7.435
De 4 a 5 anos 3.267
Mais de 5 anos 5.695

66.357
Arrendamento mercantil a pagar
Passivo Circulante 19.601
Passivo Não Circulante 46.756
O Grupo não está sujeito a um risco de liquidez significativo com relação aos seus 
passivos de arrendamento. Os passivos de arrendamento são monitorados pela 
área de tesouraria do Grupo, exceto pelos aluguéis de escritórios os demais ar-
rendamentos são vinculados a um contrato de prestação de serviço a clientes.
18.3. Movimentação do passivo de arrendamento: Consolidado
Em 29/02/2020 (não auditado) 59.139
Adição por novos contratos 25.073
Alienações (3.724)
Juros a incorrer 2.551
Pagamentos (29.032)
Variação cambial 12.350
Em 28/02/2021 66.357
18.4. Valores reconhecidos no resultado: Consolidado

2021
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso (21.764)
Despesas com juros de passivos de arrendamento (2.401)
Despesa relacionada a arrendamentos de curto prazo e baixo valor (1.192)
Despesa relacionada a pagamentos de arrendamento variáveis 
	 não incluídos na mensuração do passivo de arrendamento (931)
Receita do subarrendamento dos ativos de direito de uso 481

(25.807)
O Grupo aluga andares de prédios comerciais para sua área administrativa, arma-
zéns e equipamentos. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por 
períodos que podem variar de dois a 6 anos. Os contratos podem conter compo-
nentes de arrendamento e outros não relacionados a arrendamentos. O Grupo 
aloca a contraprestação no contrato aos componentes de arrendamentos e de 
outros não relacionados a arrendamentos com base nos preços isolados relativos. 
Contudo, para arrendamentos de imóveis nos quais o Grupo é o arrendatário, o 
Grupo optou por não separar componentes relacionados e não relacionados a 
arrendamentos e, em vez disso, contabiliza tais componentes como um compo-
nente de arrendamento único. Os prazos dos arrendamentos são negociados in-
dividualmente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. 
Os contratos de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos 
arrendados não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. A partir de 
1º/03/2019, os arrendamentos são reconhecidos como um ativo de direito de uso 
e um passivo correspondente na data em que o ativo arrendado se torna disponí-
vel para uso pelo Grupo. Cada pagamento de arrendamento é alocado entre o 
passivo e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no 
resultado durante o período do arrendamento. O ativo de direito de uso é depre-
ciado ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método li-
near, dos dois o menor. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento 
são inicialmente mensurados ao valor presente e seguem as normas contábeis 
do CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil. O Grupo está exposto 
a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis com 
base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrenda-
mento até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrenda-
mentos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrenda-
mento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os 
pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas fi-
nanceiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o pe-
ríodo do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre 
o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, de acordo com a norma CPC 06 (R2) - Operações de 
Arrendamento Mercantil. 18.5. Outras informações: O Grupo estimou as taxas 
de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas nos merca-
dos em que atua, para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua realidade 
(“spread” de crédito). Os “spreads” foram obtidos por meio de sondagens junto a 
instituições financeiras. A tabela abaixo evidencia as taxas praticadas levando em
consideração os prazos dos contratos: Taxa % a.a.
Prazo dos contratos Aluguéis Equipamentos
2 anos 8,43% 0,03%
3 anos 5,51% 7,20%
4 anos 7,62% 9,91%
5 anos 4,89% 12,21%
Mais de 5 anos 5,50%
Em 28/02/2021, o Grupo está comprometido em R$633 para arrendamentos de cur-
to prazo. As opções de prorrogação e extinção estão incluídas em diversos dos arren-
damentos de ativos imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para maximizar 
a flexibilidade operacional em termos de gestão de contratos. Além das informações 
já apresentadas anteriormente, o Grupo apresenta, no quadro abaixo, a análise de 
seus contratos com base nas datas de vencimento. Os valores estão apresentados 
com base nas prestações não descontadas: Maturidade dos contratos:
Vencimento das prestações 2021
Menos de 1 ano 27.339
Entre 1 e 2 anos 19.581
Entre 2 e 5 anos 21.072
Acima de 5 anos 5.946
Valores não descontados 73.938
Juros embutidos (7.581)
Saldo em 28/02/2021 66.357
19. Imobilizado: Consolidado

Custo

Benfeitorias  
em imóveis  
de terceiros

Móveis e  
equipamentos  
de informática

Veí- 
culos

Imobiliza- 
do em an- 
damento Total

Em 1º/03/2020 
	 (não auditado) 28.959 57.632 2.411 – 89.002
Aquisições 4.050 6.447 – 2.027 12.524
Alienações (1.599) (6.685) (109) – (8.393)
Outros (a) (12.948) 5.323 100 – (7.525)
Variação cambial 5.422 5.028 (2.172) – 8.278
Em 29/02/2021 23.884 67.745 230 2.027 93.886
Depreciação acumulada
Em 1º/03/2020 
	 (não auditado) 12.705 40.592 134 – 53.431
Adições 5.386 8.883 9 – 14.278
Alienações (804) (5.737) (33) – (6.574)
Outros (4.860) 5.133 100 – 373
Variação cambial 1.812 3.321 20 – 5.153
Em 29/02/2021 14.239 52.192 230 – 66.661
Saldo contábil, líquido
Em 28/02/2021 9.645 15.553 – 2.027 27.225
(a) Transferência de ativos capitalizados pré - IFRS 16 para direito de uso.

Controladora

Custo
Imobilizado  

em andamento Total
Em 29/02/2020 (não auditado) – –
Aquisições 1.460 1.460
Em 28/02/2021 1.460 1.460
Depreciação acumulada
Em 29/02/2020 (não auditado) – –
Em 28/02/2021 – –
Saldo contábil
Em 28/02/2021 1.460 1.460
20. Intangível: Consolidado

Ágio Software

Intangível  
desenvolvido 
internamente Total

Custo
Em 1º/03/2020 (não auditado) 113.962 23.616 3.171 140.749
Aquisições – 7.201 – 7.201
Alienações – – (4.423) (4.423)
Outros – 1.685 – 1.685
Variação cambial 753 676 1.252 2.681
Em 28/02/2021 114.715 33.178 – 147.893
Amortização acumulada
Em 1º/03/2020 (não auditado) – 18.316 – 18.316
Adições – 2.901 – 2.901
Alienações – 2.531 – 2.531
Outros – 2.413 – 2.413
Variação cambial – 447 – 447
Em 28/02/2021 – 26.608 – 26.608
Perda por impairment
Em 1º/03/2020 (não auditado) (a) (61.226) – – (61.226)
Adições – – – –
Outros – – – –
Variação cambial 1.126 – – 1.126

(60.000) – – (60.000)
Saldo contábil, líquido
Em 28/02/2021 54.176 6.570 – 61.286

(a) O montante de R$ 61.226 refere-se à redução do valor recuperável das UGCs
alocados no Brasil, Equador e Colômbia. Controladora

Software Total
Custo
Em 29/02/2020 (não auditado) – –
Aquisições 114 114
Em 28/02/2021 114 114
Amortização acumulada
Em 29/02/2020 (não auditado) – –
Adições 13 13
Em 28/02/2021 13 13
Saldo contábil, líquido
Em 28/02/2021 101 101
i) Ágio: O ágio é alocado às UGCs. Segue um resumo da alocação do ágio por
nível de UGC: Consolidado

2021
Brasil 42.811
Hispano-américa 11.905
Total 54.716
O Grupo testa anualmente o ágio em relação a perdas por redução ao valor recu-
perável ou com mais frequência, se houver indicadores de que o ágio pode ser 
deteriorado. A Companhia avalia a recuperação do valor contábil dos ágios utilizan-
do o conceito do “valor em uso”, através de modelos de fluxo de caixa descontado 
das UGCs, representativas dos conjuntos de bens tangíveis e intangíveis utilizados 
no desenvolvimento e venda de diferentes soluções aos seus clientes. As UGCs 
avaliadas foram: Logicalis Brasil, Logicalis Ecuador, Logicalis Colômbia e Coasin 
Chile. As premissas sobre projeções de crescimento do fluxo de caixa e dos fluxos 
de caixa futuro são baseadas no plano de negócios da Companhia, aprovado 
anualmente pela Administração, bem como em dados comparáveis de mercado e 
representam a melhor estimativa da Administração em relação às condições eco-
nômicas que existirão durante a vida econômica destes ativos para as diferentes 
UGCs. Os fluxos de caixa futuros foram descontados com base na taxa represen-
tativa do custo de capital. De forma consistente com as técnicas de avaliação eco-
nômica, a avaliação do valor em uso é efetuada por um período de 5 anos e, a 
partir de então, considerando-se a perpetuidade das premissas, tendo em vista a 
capacidade de continuidade dos negócios por tempo indeterminado. As projeções 
de crescimento do fluxo foram efetuadas em termos nominais. As principais pre-
missas usadas na estimativa do valor em uso são: • Receitas - as receitas foram 
projetadas entre 2021 e 2026, considerando o crescimento da base de clientes e 
plano de negócio das diferentes UGCs. • Custos e despesas operacionais - os 
custos e despesas foram projetados a partir do desempenho histórico das opera-
ções combinado com o plano de negócios de longo prazo da companhia. • Taxa de 
desconto - representa a avaliação de riscos no atual mercado, específicos a cada 
unidade geradora de caixa, levando em consideração o valor do dinheiro pela pas-
sagem do tempo e os riscos individuais dos ativos relacionados que não foram in-
corporados nas premissas incluídas no modelo de fluxo de caixa. O cálculo da taxa 
de desconto é baseado em circunstâncias específicas de cada UGC. Os fluxos de 
caixa futuros estimados foram descontados por taxas de desconto nominais antes 
dos impostos que variam de 9,00% a 11,00% a.a. (2019 - 16,5%) para cada unida-
de geradora de caixa. • Perpetuidade - as taxas de crescimento nominais utilizadas 
para extrapolar as projeções em 31 de dezembro de 2019, além do período de 5 
anos, variaram em torno de 6% a.a. com exceção do ano fiscal 2021 o qual proje-
tamos um crescimento de 34% impulsionado pela fase de expansão do projeto IP 
Photonics, expansão da parceria com a Microsoft e estruturação das Unidades de 
Negócios de Cloud, Data Intelligence, Consultoria, Segurança e IOT. As premissas-
chave para os anos fiscais de 2022 a 2025 foram baseadas no desempenho histó-
rico da Companhia e em premissas macroeconômicas razoáveis e fundamentadas 
em projeções do mercado financeiro, documentadas e aprovadas pela Administra-
ção da Companhia. O teste de recuperação dos ativos intangíveis e ágios da Com-
panhia, realizado anualmente, não resultou em uma provisão para perda, nem 
baixa destes ativos para resultado. A Companhia aplicou a análise de sensibilidade 
sobre o teste de recuperabilidade dos seus ativos. As premissas assumidas na 
análise de sensibilidade para o exercício findo em 31/12/2020, foram: • Taxa de 
desconto com variação em 1 p.p.: Um aumento ou redução na taxa de desconto 
em 1 p.p. para cada unidade geradora de caixa resultaria em um valor recuperável 
acima do valor contábil. • Taxa de crescimento da perpetuidade com variação em 1 
p.p.: Um acréscimo ou decréscimo na taxa de perpetuidade de 1 p.p. para cada 
unidade geradora de caixa resultaria em um valor recuperável acima do valor con-
tábil. • Variação da receita em 4 p.p.: Um aumento ou redução na projeção de 
crescimento de receita em 4 p.p. para cada unidade geradora de caixa resultaria 
em um valor recuperável acima do valor contábil. A Companhia mantém constante 
monitoramento de suas operações, podendo eventualmente rever suas projeções 
e, consequentemente, a recuperabilidade dos ativos em uso.
21. Fornecedores: Consolidado Controladora

2021 2021
Fornecedores nacionais 108.691 37
Fornecedores estrangeiros 328.080 –

436.771 37
22. Partes relacionadas: As transações entre a Companhia e suas controladas, 
que são partes relacionadas, foram eliminadas na consolidação e não são divulga-
das nesta nota. As transações com empresas do mesmo grupo da controladora, 
Logicalis Group Limited, a controladora final e a controladora Datatec Limited e ou-
tras partes relacionadas são divulgadas abaixo. Transações comerciais: Durante o 
ano, as empresas do Grupo celebraram as seguintes transações com partes rela-
cionadas que não são membros do Grupo. Estão representadas conforme a seguir: 
a) Vendas de bens e serviços a empresas do Grupo: Consolidado
Vendas de produtos e serviços 2021
Logicalis Group Limited 1.946
Logicalis USA 1.776
Logicalis Hong Kong 160
Logicalis UK 71
Logicalis Spain 9
Logicalis GmbH (Germany) 9
Total 3.971
Os produtos e serviços são vendidos nas mesmas condições que estariam dis-
poníveis para terceiros. As vendas de serviços são negociadas com as partes 
relacionadas, com base nos custos, permitindo margens normais de operação.
b) Compras de bens e serviços a empresas de outros Grupos: Consolidado
Compras de produtos e serviços 2021
Logicalis Group Limited 3.059
Logicalis Spain 1.082
Logicalis USA 165
Logicalis GmbH (Germany) 36
Total 4.342
As mercadorias e serviços são compradas com base nos princípios de precificação em 
vigor com partes não relacionadas. Os produtos e serviços são comprados de coligadas 
e de uma entidade controlada, com base em termos e condições comerciais normais.
c) Remuneração do pessoal-chave da administração: Consolidado

2021
Salários e benefícios de curto prazo 9.125
Benefícios de aposentadoria 304
Benefícios baseados em ações 1.593
Total 11.022
A principal remuneração da administração do Grupo inclui o Conselho da Compa-
nhia e os Diretores Administrativos das Regiões Brasil, América Latina, Cone Sul 
e Andina. Durante o exercício findo em 28/02/2021 os honorários (fixos e variáveis) 
dos administradores foram de R$ 5.749. Os administradores também recebem 
como parte da sua remuneração SARs ou CSPs conforme aplicável emitidos pela 
Logicalis Latin America Holding.  d) Saldos do fim do exercício, decorrentes das 
vendas/compras de produtos/serviços: Contas a receber de partes relacionadas:

Consolidado
2021

Logicalis Group Limited Faturas a receber 636
Promon S.A (b) Faturas a receber 100
Datatec Limited Faturas a receber 344
Logicalis Spain Faturas a receber 9
Logicalis Hong Kong Faturas a receber 16
Total 1.105
As contas a receber de partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de 
operações de vendas e vencem em até seis meses. As contas a receber não têm 
garantias e não estão sujeitas a juros. Não são mantidas provisões para contas a 
receber de partes relacionadas. Contas a pagar às partes relacionadas:

Consolidado Controladora
2021 2021

Logicalis UK Limited Contas a pagar 332
Logicalis GmbH Contas a pagar 265 –
Logicalis Group Limited Contas a pagar 802 –
Logicalis, Inc. Contas a pagar – –
Logicalis Group Services Ltd. Contas a pagar 466 –
ITUMA GmbH (Germany) Contas a pagar 62 –
Logicalis Spain Contas a pagar 126 –
Logicalis US Contas a pagar 180 –
Comstor Contas a pagar 1.758 –
PromonLogicalis (Brazil) - PTLS Contas a pagar – 45
PromonLogicalis (Brazil) - PLOG Contas a pagar – 10.371
Total 3.992 10.416
As contas a pagar às partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de ope-
rações de compras e vencem em até seis meses após a data da compra. As contas 
a pagar não estão sujeitas a juros. e) Empréstimo com empresa do mesmo Grupo:

Consolidado Controladora
2021 2021

Empréstimos a receber - Cirrus Participações (b) 2.820 –
Empréstimos a pagar - Logicalis US 148 –
Empréstimos a pagar - PromonLogicalis Tec.e Partic.s Ltda. (a) – 7.077
Empréstimos a pagar - PTLS Ser. de Tec. e Ass. Téc. Ltda. (a) – 1.787
Total 2.969 8.865
(a) Referem-se a operações de mútuos entre empresas conta-corrente, para ob-
tenção de empréstimos. As taxas efetivas destas operações são de 2,15% a.a. 
com vencimento até 23/07/2021. (b) Referem-se a operações de mútuos entre 
empresas conta-corrente, para obtenção de empréstimos. As taxas efetivas des-
tas operações são de 6,30% a.a. com vencimento até 12/02/2022. A movimenta-
ção dos empréstimos da Controladora é apresentada conforme segue:

Consolidado Controladora
2021 2021

Saldo em 1° de março de 2020 (não auditado) – –
Empréstimos obtidos 2.949 8.764
Empréstimos liquidados – –
Juros incorridos 20 101
Juros Pagos – –
Variação cambial – –
Saldo em 28 de fevereiro de 2021 2.969 8.865

f) Outras transações com empresas do Grupo: Consolidado
2021

Logicalis Group Limited - Prêmios de seguro (a) 502
Fundação Promon de Previdência Social - Despesas com fundos 
	 de pensão (b) 11.963
Logicalis Group Limited - Licenças e manutenção 169
Logicalis Spain - Serviços e manutenção 362
Logicalis Spain - Taxas de referência 20
Logicalis GMBH - Taxas de referência 58
Logicalis Inc (US) - Taxas de referência 138
Logicalis Inc (US) - Comissões pagas 15
Logicalis USA - Comissões pagas 9
Logicalis Spain - Operação de Recarga 118
Datatec PLC - Outras despesas de operação 332
Logicalis GmbH (Germany) - Outras despesas de operação 76
Logicalis Group - Outras despesas de operação 123
Promon S.A. - Outras despesas de operação (c) 20
Total 13.905
(a) Os prêmios de seguro são pagos pela proporção do prêmio incorrido nas 
apólices de seguro negociadas e pagas centralmente pelo Logicalis Group 
Limited. (b)  A Promon Logicalis Tecnologia e Participações Ltda. e a PTLS 
Serviços de Tecnologia e Assessoria Técnica Ltda. incorrem em despesas 
com fundos de pensão pagas à Fundação Promon de Previdência Social. 
(c)  Uma subsidiária da Promon S.A. incorreu em outras despesas operacio-
nais em nome da PTLS Serviços de Tecnologia e Assessoria Técnica Ltda. 
g) Outras transações com a controladora: Não há transações com controladora 
que não tenham sido mencionadas anteriormente.
23. Salários e encargos: Consolidado

2021
Participação nos resultados 37.130
Férias a pagar 23.838
Provisão de férias 11.706
Encargos sociais 9.905
Provisão para liminar s/INSS de terceiros 5.003
13° salário a pagar 2.662
Outras provisões 2.586
Outras gastos com funcionários 2.673
Salários e encargos sociais a recolher 95.572
24. Impostos a recolher: Consolidado Controladora
Contribuição para o Financiamento da 
	 Seguridade Social - COFINS

2021 2021
14.899

Programa de Integração Social - PIS 3.562 –
Imposto sobre Produto Industrializado 4.136 –
Imposto de renda retido na fonte - IRRF 12.552 5
Imposto sobre Receita a Faturar 11.157 –
Imposto de Circulação sobre Mercadorias 
	 Vendidas ICMS 2.037 –
Contribuições de Intervenção no Domínio 
	 Econômico - CIDE 1.016 –
Impostos de empresas no exterior 27.016 –
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 814 14
Imposto sobre serviços - ISS 2.075 –
Outros 2.303 –
Total 81.567 19
25. Receita diferida: Consolidado

2021
Serviços gerenciados (*) 228.755
Equipamentos para revenda faturados e não entregues 1.675
Total 230.430
(*) Referem-se à receita proveniente da prestação dos serviços de garantia, de as-
sistência técnica e do atendimento ao consumidor faturada ao cliente em uma mes-
ma nota fiscal. O montante total da garantia e do serviço de atendimento ao con-
sumidor é reconhecido no resultado de acordo com o tempo de garantia vendido.
26. Empréstimos e financiamentos: Consolidado

2021
Dívida em reais 78.672
Dívida em dólar 253.756
Dívida em outras moedas 13.602
Total 346.030
Moeda Nacional (BRL):
Empréstimos offshore (a) 221.757
Capital de giro (b) 112.396
Projetos (c) 2.557
Factoring (d) 9.320
Total 346.030
Vencimento dos empréstimos: 2021 195.157
2022 59.820
2023 44.266
2024 36.092
2025 9.990
Após 2025 705
Total 346.030
(a) Referem-se a operações relacionadas a financiamento em moeda estrangeira 
para projetos. Algumas dessas linhas possuem o mecanismo de “swap” evitando 
exposição cambial. As taxas efetivas destas operações variam de 1,82% a 5,5% 
a.a. com vencimento até 10/01/2022. (b) Referem-se a operações de capital de 
giro pré e pós-fixadas com taxas efetivas que variam de 3,9% a 4,4% a.a. com 
vencimento até 26/11/2023. (c) Referem-se a operações relacionadas a financia-
mento em moeda nacional para projetos. As taxas efetivas destas operações va-
riam de 1,8% a 4,1% a.a. com vencimento até 22/04/2026. (d) Referem-se à ante-
cipação de recebimentos com direito de regresso. As taxas efetivas são de 2,95% 
a.a. com vencimento até 31/09/2021. Não há “covenants” financeiros que possibi-
litem a declaração do vencimento antecipado dos empréstimos e financiamentos. 
Com relação aos “covenants” não financeiros não há impactos significativos. A
movimentação dos empréstimos é conforme segue: Total
Saldo em 1º/03/2020 (não auditado) 442.264
Empréstimos obtidos 511.578
Empréstimos liquidados (646.772)
Juros incorridos 12.413
Juros Pagos (12.270)
Variação cambial 38.817
Saldo em 28/02/2021 346.030
27. Duplicatas descontadas: O Grupo efetuou no exercício, por meio da sua 
controlada PLLAL, desconto de saque de suas duplicatas com a PLOG e PTLS, 
sem a transferência de ativos, no montante de R$ 72.767, com taxa média de 
desconto de 3,2% ao ano e vencimento final em agosto de 2021. A movimentação
das duplicatas descontadas é conforme segue: Consolidado
Saldo em 1º/03/2020 (não auditado) 75.481
Duplicatas descontadas 112.221
Pagamentos (113.605)
Juros incorridos 1.200
Juros pagos (1.129)
Variação cambial (1.401)
Saldo em 28/02/2021 72.767
28. Provisão para riscos legais: O Grupo, no curso normal de suas operações, é 
parte em processos judiciais em diversas instâncias, tendo a Administração adota-
do como procedimento a constituição de provisão com base na sua opinião e dos 
seus assessores jurídicos. Em 28/02/2021, o saldo da rubrica “Provisão para riscos 
legais” é considerado suficiente pela Administração para cobertura de prováveis 
desembolsos de caixa nos processos em andamento e composto como segue:

Consolidado
Reestrutu- 

ração (a)
Trabalhistas  

e cíveis (b)
Tributá- 

rio (c) Total
Em 1º/03/2020 (não auditado) 1.853 5.251 568 7.672
Adições 964 5.491 4 6.459
Atualização monetária – – 7 7
Valores não usados, estornados – (2.291) – (2.291)
Recomposição do desconto – (1.339) – (1.339)
Usado durante o exercício (2.470) (2.510) – (4.980)
Diferenças cambiais 635 938 – 1.573
Em 28/02/2021 982 5.540 579 7.101
Circulante –
Não circulante 7.101
(a) Reestruturação: As provisões de reestruturação incluem os custos esperados 
para certas atividades de reestruturação do grupo onde os detalhes já foram anun-
ciados às partes afetadas. (b) Trabalhistas e cíveis: O Grupo é parte envolvida 
em processos trabalhistas e cíveis, em andamento, e está discutindo essas ques-
tões na esfera judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos 
são estimadas e atualizadas pela administração, amparada por seus assessores 
legais externos. A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue: Pro-
visão para riscos trabalhistas: correspondem a R$ 1.061 em 28/02/2021 e consis-
tem, principalmente, em reclamações de empregados vinculadas a disputas so-
bre o montante de compensação pago nas demissões. Ações cíveis: as principais 
ações estão relacionadas a ações judiciais movidas contra o Grupo por clientes. O 
encargo de provisão é reconhecido no resultado em “Despesas administrativas”. 
O valor da causa das ações cíveis corresponde ao montante de R$4.479. (c) Per-
das possíveis, não provisionadas no balanço: O Grupo possui ações trabalhis-
tas e tributárias envolvendo riscos de perdas avaliadas como possíveis por seus 
assessores jurídicos, para as quais não há provisão constituída. O montante des-
sas ações é de R$ 108.285 em 28/02/2021. Não é esperado nenhum outro passi-
vo relevante resultante dos passivos contingentes, além daqueles provisionados. 
29. Patrimônio líquido: a) Capital social: Quantidade de  

ações - milhares Capital Total
Em 1º/03/2020 (não auditado) – – –
Aumento de capital social 1.036.158 623.818 623.818
Redução de capital social (i) – (62.967) (62.967)
Em 28/02/2021 1.036.158 560.851 560.851
(i) Em 21/12/2020, os acionistas da Companhia aprovaram a redução do capital 
social da Companhia no valor de R$ 62.966.945,08, passando o capital social de 
R$ 623.817.864,54 para R$ 560.850.919,46, sem cancelamento de ações, man-
tendo-se inalterado o percentual de participação dos acionistas no capital social 
da Companhia, com restituição, em dinheiro, aos acionistas, considerando que os 
acionistas julgam ser o capital social excessivo, nos termos do caput do artigo 173 
da Lei das S.A. Em 28/02/2021 o capital social totalmente subscrito e integralizado 
era composto por 1.036.157.984 ações ordinárias, com valor nominal de 
R$ 0,5413 por ação. b) Reserva de lucros: Reserva destinada à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei 
nº 6.404/76. c) Ajustes de avaliação patrimonial: A Companhia reconhece nesta 
rubrica o efeito das variações cambiais sobre os investimentos em controladas no

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas: Logicalis Latin América Holding S.A. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Logicalis Latin 
América Holding S.A. (“Logicalis Latin América” ou a “Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 28/02/2021 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações finan-
ceiras consolidadas da Logicalis Latin América Holding S.A. e suas controladas 
(“Grupo”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 28/02/2021 e 
as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políti-
cas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Logicalis Latin 
América Holding S.A. e da Logicalis Latin América Holding S.A. e suas controladas 
em 28/02/2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes ao 
exercício anterior: Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores 

independentes as demonstrações financeiras individuais do exercício findo em 
29/02/2020, apresentadas para fins comparativos, e, consequentemente, não emi-
timos opinião sobre elas. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A direto-
ria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em co-
nexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controla-
das são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-

ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 

existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório  
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras  
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éti-
cas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunica-
mos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respecti-
vas salvaguardas. 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Logicalis Latin America Holding S.A.
exterior, incluindo variações cambiais em economia hiperinflacionária. O efeito 
acumulado de variações cambiais será revertido ao resultado do exercício, como 
ganho ou perda, somente em caso de alienação ou baixa do investimento, no 
período findo em 28/02/2021, o Grupo apresentou uma perda de R$ 8.221. d) Di-
videndos: A Companhia, em deliberação no dia 16/12/2021, aprovou a distribui-
ção de dividendos de R$12.700, sendo R$ 8.255 para a Logicalis Group Limited 
e R$ 4.455 para a Promon S.A.
Lucro líquido do exercício (48.124)
(–) Reserva legal (5%) (2.406)
Base de distribuição de dividendo mínimo obrigatório (48.124)
Dividendo mínimo obrigatório (25%), a ser destinado à reserva especial (11.214)
30. Remuneração baseada no plano SAR e CSP da PLLAL: A Companhia tem 
2 planos de remuneração de longo prazo baseados em ações, sendo ambos liqui-
dados em moeda corrente. As características e os critérios de mensuração de 
cada plano oferecido pela Companhia estão divulgados a seguir: Modelo de pa-
gamento baseado em ações com liquidação em caixa PLLAL (“o plano PLLAL 
SARs”) de 2009 e 2014: Determinados executivos e membros-chave da Adminis-
tração possuem plano de remuneração de longo prazo atrelado ao preço da ação 
com liquidação em dinheiro. O plano PLLAL SARs de 2009 e 2014 requerem uma 
avaliação anual do valor justo da PLLAL para determinação do passivo em cada 
data de balanço. O equivalente a 50% das opções do plano de 2009 podem ser 
exercidas ao final do período de 24 meses, contando a partir da data da conces-
são; o restante, após 36 meses a partir da data da concessão. Já com relação ao 
plano de 2014, 100% das opções podem ser exercidas ao final do período de 36 
meses, contando a partir da data da concessão. Se não exercidas, as opções 
expiram ao final do sétimo ano. Determinadas metas de desempenho dos ganhos 
regulam a concessão dos direitos aos executivos. A seguir apresentamos a movi-
mentação dos planos: 2021

PLLAL  
SARs

Preço médio  
ponderado da concessão

Saldo em aberto no início do período 3.767.420 31,041
Outorgadas 610.686 39,569
Opções exercidas (1.841.189) 31,025
Abandonadas/prescritas (222.168) 43,622
Ajustes de conversão cambial 812.345 –
Saldo em aberto no final do período 3.127.094 41,887
Exercível no final do período 753.402 31,651
Premissas do modelo Black-Scholes para o SARs PLLAL (outorgas em aberto):

2021
Preço médio ponderado da concessão na data da avaliação 41,887
Preço médio ponderado de exercício na data da avaliação 31,651
Volatilidade esperada 39%
Tempo esperado 6,34 anos
Taxa livre de risco 0,46%
Dividendos esperados 1,66%
Como a PLLAL não é uma Companhia de capital aberto, a volatilidade esperada 
foi determinada através de uma volatilidade média ponderada do preço das ações 
de outras empresas listadas que são comparáveis. O tempo esperado é o período 
médio esperado para o exercício. A taxa de retorno livre de risco foi calculada 
usando a Curva de Swap USO e Curva estimada em reais em 28/02/2021. Plano 
de ação com liquidação financeira condicional: O plano de ação com liquidação 
financeira condicional da PLLAL de 2018 (”o plano PLLAL CSP”): Durante o exer-
cício financeiro de 2019, foi estabelecido um plano de incentivo executivo para a 
PLLAL na forma de um plano de ações de liquidação financeira condicional 
(“PLLAL CSP”). De acordo com os termos do plano, os direitos são emitidos anu-
almente para diretores seniores. O plano PLLAL CSP é liquidado em caixa, o que 
requer uma avaliação anual da PLLAL para marcação do passivo com o preço 
das ações e para estabelecer um novo preço de concessão para novos ganhos e 
o preço de exercício para os participantes com os direitos adquiridos no plano 
PLLAL CSPs. Os CSPs são adquiridos após 36 meses a partir da data da conces-
são de acordo com as condições de desempenho em cada concessão. Todos os 
direitos expiram se os CSPs não forem exercidos até o final do sétimo ano. Exis-
tem certas condições de desempenho dos ganhos que regulam a aquisição de 
cada ganho. Os detalhes dos CSP da PLLAL concedidos aos funcionários da 
PLLAL no âmbito do Plano PLLAL CSP que estão em aberto são os seguintes:

2021
PLLAL  

CSPs
Preço médio  

ponderado de concessão
Saldo em aberto no início do período 1.048.534 38,274
Outorgadas 540.236 39,569
Opções exercidas – –
Abandonadas/prescritas (49.202) 43,574
Ajustes de conversão cambial 257.889 76,202
Saldo em aberto no final do período 1.797.457 45,216
Exercível no final do período – –
Premissas do modelo Black-Scholes para o SARs PLLAL (outorgas em aberto):

2021
Preço médio ponderado da concessão na data da avaliação 45,216
Preço médio ponderado de exercício na data da avaliação –
Volatilidade esperada 42,0%
Tempo esperado 5,34 anos
Taxa livre de risco 0,46%
Dividendos esperados 0,94%
Como a PLLAL não é uma Companhia de capital aberto, a volatilidade esperada 
foi determinada através de uma volatilidade média ponderada do preço das ações 
de outras empresas listadas que são comparáveis. O tempo esperado é o período 
médio esperado para o exercício. A taxa de retorno livre de risco foi calculada 
usando a Curva de Swap USO e Curva estimada em reais em 28/02/2021. O 
Grupo reconheceu um passivo total no montante de R$ 7.260 em relação aos 
planos PLLAL SARs e CSP no exercício findo em 28/02/2021. 31. Receita líquida 
de vendas e serviços: A receita líquida do Grupo é proveniente da revenda de 
equipamentos e serviços de instalação, suporte técnico, gestão, gerenciamento, 
consultoria, garantia entre outros serviços e soluções prestados a clientes.

Consolidado
2021

Receita bruta: Receita revenda de mercadorias 960.836
Receita de prestação de serviços 1.372.295
Receita revenda de software 5.860
Deduções: Impostos incidentes sobre vendas (203.877)
Devoluções e cancelamentos (14.479)
Receita operacional líquida 2.120.636
32. Custo e despesas por natureza: Consolidado Controladora

2021 2021
Custo das vendas de serviços prestados 1.662.696
	 Salários e benefícios 185.286 –
	 Custo com materiais e equipamentos 528.967 –
	 Custo com software 289.602 –
	 Custo de equipamentos e serviços prestados 575.334 –
	 Outros custos 79.849 –
	 Custo com depreciação 3.185 –
Despesas com vendas 28.227 –
	 Despesa com pessoal 9.981 –
	 Utilidades e serviços 2.880 –
	 Despesas gerais 8.023 –
	 Serviços profissionais contratados - consultoria 3.908 –
	 Depreciação e amortização 3.436
Gerais e administrativas 338.004 366
Despesas com pessoal 223.906 –
	 Despesas com ocupação 3.621 –
	 Utilidades e serviços 5.914 –
	 Despesas gerais 37.078 –
	 Impacto Hiperinflação da Argentina 21.505 –
	 Serviços profissionais contratados - consultoria 23.095 353
	 Depreciação e amortização 22.885 13
Total do custo das vendas, despesas com 
	 vendas e despesas administrativas 2.028.480 366
33. Resultado financeiro: Consolidado Controladora
Despesas financeiras: 2021 2021
Juros sobre empréstimos, financiamentos 
	 e arrendamentos (15.430) –
Descontos financeiros concedidos (7.543) –
Impostos sobre Operações Financeiras - IOF (2.711) (1.999)
Comissões e despesas bancárias (1.996) –
Outras despesas financeiras (9.993) (42)
Total (37.674) (2.041)

Consolidado Controladora
Receitas financeiras: 2021 2021
Rendimentos das aplicações financeiras 1.302 –
Outras receitas financeiras 11.621 3
Total 12.924 3

Consolidado Controladora
Variação cambial, liquidas: 2021 2021
Variação cambial 4.686 (9)
Ganhos (perdas) com derivativos 11.247 –
Total 15.932 (9)
34. Cobertura de seguros: O Grupo adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Adminis-
tração suficientes para cobrir eventuais sinistros, levando em conta a natureza de 
sua atividade. 35. Eventos subsequentes: Impactos e riscos das restrições de 
fornecimento: No ano fiscal de 2021, a Companhia teve o impacto de restrições de 
fornecimento significativas, de seus principais fornecedores, devido à escassez 
de componentes causada, principalmente, pela pandemia da COVID-19. A au-
sência desses componentes resultou em prazos de entrega estendidos para a 
Companhia e consequentemente para os clientes. Os nossos principais fornece-
dores estão tomando uma série de medidas para mitigar os impactos relaciona-
dos à restrição de fornecimento, sendo que a Companhia está tomando medidas 
em aumentar a capilarização de fornecedores para estes componentes. Aumento 
de capital em subsidiária: As sócias PTLS Serviços de Tecnologia e Assessoria 
Técnica Ltda. e Promon-Logicalis Latin America Limited deliberaram em assem-
bleia geral o aumento de capital social da empresa WeService Serviços e Tecno-
logia Ltda. no montante de R$ 2.065, que se encontra totalmente integralizado, 
sendo assim, o capital da Companhia passou a ser de R$ 4.130 totalmente subs-
crito em 01/03/2022 (representando 4.130.000 quotas).

A Diretoria

Adriano Martins do Monte - Contador - CRC: 1SP161298/O-0
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